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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Agência Reguladora 

 

A Ag°ncia Reguladora dos Servi­os de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundia² ï ARES-PCJ ® um cons·rcio p¼blico de direito p¼blico, na forma de associa­«o p¼blica, criado nos moldes 

da Lei federal nÜ 11.107/2005 (Lei dos Cons·rcios P¼blicos) para atendimento aos preceitos da Lei federal nÜ 

11.445/2007 (Diretrizes Nacionais para o Saneamento B§sico), e suas altera­»es e de seu Decreto regulamentador 

nÜ 7.217/2010. 

 

Conforme a Cl§usula 8Û de seu Protocolo de Inten­»es, convertido em Contrato de Cons·rcio P¼blico, 

a ARES-PCJ tem por objetivo realizar a gest«o associada de servi­os p¼blicos, plena ou parcialmente, atrav®s da 

delega­«o das compet°ncias municipais de regula­«o e fiscaliza­«o de servi­os p¼blicos de saneamento b§sico, 

aos munic²pios associados. 

 

Dentre suas compet°ncias, cabe ¨ ARES-PCJ a condu­«o de processos de revis«o contratual 

(ordin§ria e extraordin§ria).  

 

1.2. Objetivo 

 

O objetivo deste Parecer Consolidado ® apresentar os resultados da an§lise da Revis«o Ordin§ria e 

Extraordin§ria do contrato de concess«o de Jundia², referente ¨ mensura­«o do desequil²brio econ¹mico-financeiro 

e ¨ consequente necessidade de recomposi­«o do equil²brio pactuado entre as partes. 

 

O presente Parecer Consolidado visa fundamentar a decis«o final da ARES-PCJ a respeito da 

presente Revis«o Ordin§ria e Extraordin§ria, na pessoa do Diretor respons§vel pelo Munic²pio de Jundia², conforme 

comando da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019. 

 

Desta forma, certificada a instru­«o processual, passa-se ¨ etapa decis·ria, atrav®s do presente 

Parecer Consolidado, nos termos da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019.  

 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

2.1. Fundamento legal  

 

2.2. Titular dos serviços: Município de Jundiaí 

 

O Munic²pio de Jundia², na qualidade de titular dos servi­os de saneamento, ® consorciado ¨ ARES-

PCJ, por meio da ratifica­«o do Protocolo de Inten­»es feita atrav®s da Lei municipal nÜ 8.266/2014 e Lei municipal 

nÜ 10.224/2024. Dessa forma, delegou e transferiu ¨ Ag°ncia Reguladora PCJ o exerc²cio das atividades de 
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regula­«o e fiscaliza­«o dos servi­os p¼blicos de esgotamento sanit§rio, prestados pela Companhia de 

Saneamento de Jundia² ï CSJ.  

 

2.3. Prestador: Companhia de Saneamento de Jundiaí ð CSJ 

 

A Companhia de Saneamento de Jundiaí ï CSJ é a prestadora dos serviços municipais de 

esgotamento sanitário no Município de Jundiaí, através do Contrato de Concessão firmado junto à DAE Jundiaí. 

 

2.4. Conselho de Regulação e Controle Social - CRCS 

 

O Munic²pio de Jundia², em atendimento ¨ Lei federal nÜ 11.445/2007 e ¨ Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 

01, de 21/11/2011 e suas altera­»es, instituiu e nomeou os membros ao seu Conselho de Regula­«o e Controle 

Social - CRCS atrav®s da Portaria nÜ 152/2023, nomeando membros ao Conselho de Regula­«o e Controle Social 

ï CRCS municipal na data de 26 de setembro de 2023. 

 

2.5. Solicitação da revisão 

 

Atrav®s do Of²cio PRES nÜ 190/2024, a DAE S.A. ï ĆGUA E ESGOTO (DAE Jundia²)  formalizou, em 

composi­«o com a concession§ria CSJ, pedido de revis«o ordin§ria e extraordin§ria do contrato de concess«o do 

servi­o de tratamento de esgoto do munic²pio de Jundia², bem como pleito de consolida­«o contratual e reequil²brio 

econ¹mico-financeiro do contrato.  

 

A partir da solicita­«o realizada pela DAE Jundia², foi aberto o Processo Administrativo 160/2024, 

instru²do com manifesta­»es e informa­»es complementares solicitadas ¨s partes, seguidos pelos Pareceres 

Jur²dico, T®cnico-Operacional e Econ¹mico. 

 

2.6. Pagamento da Taxa de Regulação  

 

Conforme informa­»es do Setor Administrativo da ARES-PCJ, durante o exerc²cio de 2024, a DAE 

realizou o pagamento das parcelas referentes ¨ Taxa de Regula­«o dos servi­os de §gua e esgoto, estando, 

portanto, adimplente perante a ARES-PCJ. 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO ACERCA DO CONTRATO DE CONCESSÃO 

 

O município de Jundiaí possui Contrato de Concessão dos serviços de tratamento de esgotamento 

sanitário, firmado com a concessionária CSJ, responsável pela execução do Contrato de Concessão e seus 

aditamentos, relacionados à gestão e tratamento dos serviços de esgotamento sanitário do Município de Jundiaí, 

Estado de São Paulo. 

 

O Contrato, com prazo inicial de validade de 20 (vinte) anos, para fins de reequilíbrio, teve o seu 

prazo prorrogado por duas vezes, sendo 30 de abril de 2031 o prazo de vigência atual. Conforme se apresentou no 

Produto 1, houve sete alterações contratuais e o oitavo aditamento deve ser assinado no futuro próximo. Destas, 

três alterações foram decorrentes de revisões extraordinárias e podem ser sintetizadas da seguinte forma: 

 

Desde sua formulação, o contrato passou, ao longo do tempo da Concessão, por 07 (sete) alterações. 

A presente revisão ordinária, e a consolidação contratual desejada pelas partes constituirão a 8ª alteração contratual 

(oitavo termo aditivo).  

 

Merece destaque a alteração ocorrida através do 6º termo Aditivo Contratual, a qual atribuiu à CSJ: 

(i) a conclusão dos investimentos na Estação Elevatória e rede de recalque São José no prazo de 18 meses; (ii) a 

assunção da operação da Estação de Tratamento de Esgoto Fernandes (ETE Fernandes) em 60 dias a partir da 

assinatura do Termo Aditivo, e definiu como forma de reequilíbrio a postergação da vigência do Contrato por 5,3 

(cinco vírgula três) anos, de modo que o Contrato passou a viger até 30 de abril de 2031. 

 

É o breve histórico do contrato de concessão ora analisado.   
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO SOBRE O PEDIDO DE REVISÃO E A TRAMITAÇÃO DO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2024 

 

Através do Ofício PRES nº 190/2024, a DAE S.A. ï ÁGUA E ESGOTO (DAE Jundiaí) formalizou 

pedido de abertura de revisão ordinária e extraordinária do contrato de concessão do tratamento do esgoto do 

município de Jundiaí. A partir da solicitação foi aberto o Processo Administrativo ARES-PCJ nº 160/2024. 

 

O pedido de reequilíbrio ofertado pela DAE Jundiaí (em composição com a concessionária CSJ) foi 

construído a partir dos pleitos (fundamentados a partir de consultoria da Fundação Instituto de Pesquisas 

Econômicas (Fipe) descritos no quadro-síntese abaixo:  

 

PLEITO  FUNDAMENTAÇÃO (Fipe) 
PARTE 

PLEITEANTE 

Investimentos 

realizados entre 2016 e 

2022 

 

Síntese: Investimentos 
extraordinários realizados entre 2016 
e 2022.  
 
Análise realizada pela FIPE com 
base no ñRelat·rio de Investimentos ï 
Justificativa & Execu­«oò 
apresentado pela CSJ. Segundo a 
FIPE, não foi apresentado material 
técnico contendo projetos, estudos, 
resultados dos testes realizados e 
orçamentos com a composição 
detalhada dos custos.  
 
No entanto, houve efetiva dos 
execução dos projetos.  

Segundo a FIPE, as obras e investimentos que possuem validade jurídica, isto é, que tiveram justificativa são:  

 

¶ Obra 1 - Enrocamento para Proteção Parcial da Margem Esquerda do Rio Jundiaí; 

¶ Obra 8 - Bacia do Capivari (Elaboração de projetos, a pedido da DAE); 

¶ Obra 9 - Projetos de melhoria da eficiência da ETE Jundiaí; 

¶ Obra 11 - Projetos para melhoria da eficiência da ETE Jundiaí (continuação dos investimentos de 

2017); 

¶ Obra 12 - Estudos e testas para melhoria de eficiência da ETEJ; 

¶ Obra 13 - Melhoria no Processo de desaguamento do Lodo; 

¶ Obra 19 - Projetos para Melhoria da Eficiência da ETE Jundiaí (Continuação do Investimento iniciado 

em 2017 e que também seguiu em 2018 ï Item 09 e Item 11 do Relatório da Concessionária); 

¶ Obra 20 - Melhoria no Processo de Desaguamento do Lodo; 

¶ Obra 21 ï Aquisição de Novas Bombas de Transporte de Lodo; 

¶ Obra 22 ï Estudos e testes para melhoria da eficiência da ETEJ; 

¶ Obra 23 ï Separação do Recalque do EvC; 

¶ Obra 26 ï estudos, testes e protótipos para Atendimento à Classe 03 do Rio; 

¶ Obra 28 ï Classe 03 ï Rio Jundiaí ï Investimentos em estudos, protótipos e análises de laboratório; 

¶ Obra 32 ï Adequação da ETEJ à NR12; 

¶ Obra 35 ï Estudos dos Reservatórios ï PSR e PAE; 

¶ Obra 41 ï Atendimento ao Plano de Bacias; 

¶ Obra 42 ï Adequação da ETEJ à NR12; 

¶ Obra 43 ï Desenvolvimento de Projeto em 2022; 

 

Estas obras, segundo Parecer FIPE, somam investimentos na ordem de 21.272 milhões de reais.  

 

(Conforme fls. 19-43 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

CSJ 

Divergências entre os 

investimentos 

projetados no Aditivo 

celebrado em 2016 e o 

montante realizado 

 

Síntese: O 6º TAM teria, como forma 
de reequilíbrio, postergado o prazo 
de vigência contratual em mais 5,3 
anos. No entanto, a CSJ não teria 
incorrido nos desembolsos previstos 
para fazer frente aos investimentos 
assumidos.  
Assim, o mecanismo de reequilíbrio 
foi aplicado, os efeitos econômicos 
pela não realização dos 
investimentos e pela postergação do 
prazo contratual já concedido devem 
ser computados no cálculo de 
reequilíbrio.  

Em síntese, o 6º TAM promoveu alteração nas obrigações da Concessionária, impondo-lhe a realização de 

investimentos que não constavam originalmente no Contrato. Diante do dever de manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, a criação da nova obrigação foi acompanhada da prorrogação do prazo de vigência da 

concessão por mais 5,3 anos. A prorrogação, portanto, foi realizada como mecanismo de reequilíbrio. Entretanto, parte 

dos investimentos previstos no 6º Aditivo não foram realizados a pedido da DAE. Pelo que consta, foi encaminhado à 

CSJ o Ofício PRES. nº 012, datado de 10 de março de 2017, solicitando que não fosse adotada nenhuma ação referente 

ao 6º TAM. 

 

(Conforme fls. 45-46 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

 

 

 

CSJ 
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Diferenças entre os 

volumes do contrato e 

os efetivos entre 2016 

e 2022 

 

Síntese: A Concessionária 
encaminhou para avaliação a 
possibilidade de reequilíbrio 
econômico-financeiro do Contrato por 
força da variação verificada entre os 
volumes de esgoto recebidos em 
comparação com os volumes 
projetados. 

O direito de revisão do valor da TRS se materializa quando a porcentagem de oscilação da carga orgânica ou de esgoto 

extrapola os 5%. O fundamento do gatilho encontra-se no per²odo de ñsazonalidade". Esclarece-se que a recomposição 

do equilíbrio econômico-financeiro da variação de esgoto ou da carga orgânica não deve tomar como base de cálculo 

somente o excedente dos 5%. A base de cálculo deve levar em consideração toda a variação que difere dos 

quantitativos projetados e previstos no Edital.  

 

Assim, caso seja confirmada a efetiva variação dos volumes residenciais equivalentes em patamares iguais ou 

superiores a 5%, comparado com o estimado, haverá direito a reequilíbrio com relação à integralidade da variação. 

 

Portanto, condicionou à análise técnica.  

 

(Conforme fls. 47-49 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

CSJ 

Desconto aplicado em 

2022 

 
Síntese: A CSJ aponta que houve a 
aplicação de um desconto de 2,82% 
sobre o total das medições das tarifas 
de repasse ao longo de 2022. 
Segundo a Concessionária, os 
descontos tiveram início em janeiro 
de 2022 e vigoraram até a última 
revisão tarifária. 

A CSJ afirma que em 22 de novembro de 2021 recebeu da DAE o Ofício Pres nº 401/2021, em que constava solicitação 

de não aplicação do IGP-M no reajuste do valor das tarifas de repasse para o ano de 2022, por entender que a aplicação 

do referido índice seria custosa para a população. Segundo a Concessionária, a empresa apresentou resposta por meio 

da Carta CSJ21_108_LPC22, em 08 de março de 2022, informando que não iria se opor ao desconto solicitado por 

força da situação excepcional da pandemia então vivenciada. Entretanto, registra uma circunstância juridicamente 

relevante: a Concessionária se reservou na referida Carta a interromper o desconto quando lhe fosse conveniente e 

oportuno, tendo ainda indicado que ao término da aplicação do desconto (em janeiro de 2023) sua aplicação deveria 

ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

 

Segundo os documentos recebidos, a DAE não apresentou resposta. Não obstante, alega que efetivamente praticou o 

desconto de 2,82% no âmbito de cada uma das medições de volumes 

 

(Conforme fls. 52-54 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

 

 

CSJ 

Projeção de 

investimentos no 6º 

TAM 

 

Síntese: A Concessionária alega que 
no último reequilíbrio contratual, 
realizado por meio da formalização 
do 6º TAM, foi realizada uma 
projeção estimativa de R$100.000,00 
bianuais para fins de manutenção 
dos ativos da concessão. 
 
Alega que, passados mais de cinco 
anos da referida revisão, verificou-se 
que, na prática, o montante projetado 
é insuficiente, podendo, na sua visão, 
gerar risco à boa condição de 
manutenção dos ativos operados 
pela CSJ. 

Assim, em que pese haver no estudo da Fundace referência a investimentos entre 2020 e 2025 (anos 25 a 30 do 

Contrato), conforme mostrado na Tabela 14, esses dados não alteraram os investimentos contratuais, cuja última 

alteração se deu efetivamente por meio do 5º TAM26, em 15 de maio de 2008, que prorrogou o prazo contratual em 

dez anos. 

 

Não obstante, os riscos relacionados a investimentos ordinários do Contrato são atribuídos à Concessionária. Desta 

forma, não cabe discussão de reequilíbrio sobre investimentos até 2025, apenas a partir dessa data.  

 

Dessa forma, sujeita à verificação do mérito técnico (subseção 4.2.5.2), entende-se que a previsão de investimentos 

ordinários para além do ano de 2025 (ano 30 do contrato) pode ser objeto de revisão, na medida em que não se podem 

extrair do 6º TAM efeitos para além do que seu escopo efetivamente endereçou de forma expressa.  

 

(Conforme fls. 57-58 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

 

CSJ 

Alterações nas tarifas 

de energia não 

repassadas 

integralmente ao 

reajuste contratual 

 

Síntese: Mudança da prática de 
faturamento dos valores de 
distribuição fez com que o cálculo de 
reajuste tarifário ficasse defasado, 
afetando o equilíbrio contratual 
(Ofício CSJ22_563_LPC). 

Alega a CSJ que: Å A distribuidora de energia el®trica ® remunerada pelos servi­os mediante a cobran­a de duas tarifas: 

a Tarifa de Energia (TE) e a Tarifa de Uso do Sistema de Distribui­«o (TUSD); Å A TE cobra o consumidor pelo uso de 

energia, ao passo que a TUSD pelo uso do sistema de distribuição. Ambas as tarifas compõem a tarifa devida à 

distribuidora de energia el®trica; Å A TUSD ® cobrada considerando duas parcelas distintas: uma de acordo com o 

consumo de energia, e o consequente uso da rede de distribuição, denominada TUSD-Encargos, e outra em função da 

demanda do sistema de distribuição (TUSD-Fio); e Å Para os consumidores do Grupo A, do qual a CSJ faz parte 

simplesmente por ser atendida em média/alta tensão, a TUSD é cobrada considerando tanto a parcela de consumo 

(TUSD-Encargos) como a parcela de demanda (TUSD-Fio). Segundo a CSJ, após mudanças regulatórias no setor de 

energia elétrica, uma alteração na forma de cobrança das tarifas pela CPFL Piratininga fez com que os reajustes 

tarifários da CSJ deixassem de considerar as atualizações de preço da componente TUSD Encargos. Como resultado, 

houve um desequilíbrio da equação econômico-financeira do Contrato de Concessão, que deixou de acompanhar a 

variação dos preços praticados pela distribuição de energia elétrica. 

 

(Conforme fls. 62-63 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

 

CSJ 

Receitas Acessórias 

devido à implantação 

da Tera 

 

Síntese: A CSJ solicitou a 
autorização para locação de áreas da 
ETEJ para a empresa parceira, 
responsável pela produção de 
fertilizantes a partir do lodo 
proveniente da ETE Jundiaí e de 
resíduos de outras localidades 
recebidos nesta unidade. 

 

O item 19.3 das Normas de Concess«o, anexas ao Contrato, por sua vez, estabelece que ña concession§ria poder§ 

contratar terceiros para o desenvolvimento de atividades acessórias ou complementares, desde que isto não implique 

na transferência de prestação do servi­o concedidoò.  

 

Neste sentido, por meio do 4º TAM, ficou estabelecido entre as Partes que a CSJ poderia dar outras destinações, além 

do aterro sanitário, para os lodos decorrentes do tratamento dos esgotos realizado pela CSJ. Assim, a CSJ contratou a 

empresa Tera, que passou a ser a destinatária do lodo dos esgotos sanitários produzido pela ETE operada pela CSJ.  

 

(Conforme fls. 66-67 ð PRODUTO 02 ð FIPE) 

 

 

 

DAE JUNDIAÍ 
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Neste contexto, DAE Jundiaí e CSJ entendem cabível adição na tarifa marginal para recompor o 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, com o incremento de R$ 0,4300/m³ (data base de dezembro de 2022), 

ou, como forma alternativa, reequilibrar o Contrato via prorrogação de prazo, até 20 de abril de 2036, com um 

adicional de 1.817 dias de prazo. 

 

Após a submissão do pleito conjunto pelas partes, a ARES-PCJ solicitou informações 

complementares a fim de melhor instruir o procedimento, nos termos dos arts. 19 e 21, §1º, da Resolução ARES-

PCJ nº 303/2019.  O quadro abaixo apresenta resumo das principais comunicações estabelecidas junto às partes 

contratantes na fase de complementação. 

 

Documento Responsável Data Descrição 

Protocolo 

454/2024 

DAE 27/05/2024 Pleito de Revisão 

Ofício 820/2024 ARES 04/07/2024 1ª Solicitação de Informações 

Resp. Of. 

820/2024 

DAE 24/07/2024 Resposta 1ª Solic. Inf ï DAE 

Resp. Of. 

820/2024 

CSJ 25/07/2024 Resposta 1ª Solic. Inf ï CSJ 

Ofício 1.034/2024 ARES 06/08/2024 2ª Solicitação de Informações 

Resp. Of. 

1.034/2024 

DAE 13/08/2024 Resposta 2ª Solic. Inf ï DAE (1) 

Ofício 1.108/2024 ARES 14/08/2024 Esclarecimentos à DAE 

Resp. Of. 

1.034/2024 

CSJ 23/08/2024 Resposta 2ª Solic. Inf ï CSJ (1) 

Protocolo 

711/2024 

DAE 23/08/2024 Resposta 2ª Solic. Inf ï DAE (2) 

Resp. Of. 

1.034/2024 

CSJ 28/08/2024 Resposta 2ª Solic. Inf ï CSJ (2) 

Ofício 1.362/2024 ARES 09/09/2024 3ª Solicitação de Informações 

Ofício 1.439/2024 ARES 24/09/2024 4ª Solicitação de Informações 

Protocolo 

826/2024 

DAE 30/09/2024 Resposta 4ª Solic. Inf ï DAE (1) 
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Protocolo 

836/2024 

DAE 02/10/2024 Resposta 4ª Solic. Inf ï DAE (2) 

Protocolo 

848/2024 

CSJ 04/10/2024 Resposta 4ª Solic. Inf ï CSJ (1) 

Ofício 1.567/2024 ARES 23/10/2024 5ª Solicitação de Informações 

Protocolo 

963/2024 

CSJ 01/11/2024 Resposta 5ª Solic. Inf ï CSJ 

 

Há que se esclarecer que, nos termos da Resolução ARES-PCJ nº 303/2019, após concluída a 

fase de complementação de informações, deve-se abrir oportunidade para manifestação da parte 

interessada, ocasião em que se dará a certificação da instrução e o início da contagem do prazo para entrega 

dos Pareceres Técnicos e Parecer Consolidado:  

 

Art. 20. A ARES-PCJ, após registrar o recebimento do pleito de revisão ordinária, sem que haja 

necessidade de complementações, abrirá prazo de 15 (quinze) dias úteis para manifestação da outra parte 

contratual interessada. 

[...] 

Art. 22. A ARES-PCJ terá o prazo de até 90 (noventa) dias úteis para concluir a análise do 

pleito, contados da finalização da instrução, que ocorrerá com a certificação da complementação de 

documentos. Parágrafo único. Ao final da análise do pleito, será emitido Parecer Consolidado do Diretor 

designado. 

 

Ocorre que, diante do caráter conjunto do pleito inicial (ofertado entre DAE Jundiaí e CSJ), 

bem como diante das manifestações veiculadas por ambas as partes neste processo de revisão (que já 

contém todas as manifestações necessárias sobre cada um dos pleitos conjuntamente veiculados), 

dispensa-se a manifestação do art. 20 da Resolução ARES-PCJ n.303/2019, passando, de pronto, à fase 

destacada no art. 22 da mesma resolução (emissão de Parecer Consolidado).  

 

Tramitado o processo de Revisão, o presente Parecer Consolidado apresenta análise 

pormenorizada dos itens destacados no quadro acima. 

 

Além disso, o presente Parecer Consolidado apresenta análise da proposta de consolidação 

contratual proposta pelas partes (DAE Jundiaí e CSJ), bem como analisa os reajustes não aplicados por 

ocasião dos Processos Administrativos nº 358/2022 e 258/2023, de forma a equacionar, nesta mesma 

oportunidade, esses reajustes ainda não aplicados.  

 

Para tanto, segue a síntese das análises jurídica, técnica e econômica, bem como decisão desta 

Diretoria acerca do Processo Administrativo nº 160/2024. 
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5. FILTRO JURÍDICO 

 

O filtro jur²dico consiste na an§lise preliminar de m®rito e fundamento legal de pleitos e eventos 

alegados pelas partes em face do contrato e da legisla­«o pertinente (ordenamento jur²dico e Resolu­»es desta 

entidade reguladora).  

 

Nessa linha, foram avaliados, do ponto de vista jur²dico, todos os itens pleiteados pelas partes, cujos 

termos comp»em o Processo de Revis«o Ordin§ria e Extraordin§ria. 

 

Em rela­«o a cada um dos itens levantados pela Concession§ria em seu pleito inicial, seguem as 

considera­»es jur²dicas destacadas no Parecer Jur²dico TAS-HQ nÜ 52/2024. O Parecer Jur²dico tamb®m analisou 

a minuta de consolida­«o contratual, realizou apontamentos que devem constar na consolida­«o final, bem como 

analisou os processos dos reajustes iniciados, mas ainda n«o aplicados (Processos Administrativos nÜ 358/2022 e 

258/2023).  

 

Segue s²ntese do informado no Parecer Jur²dico TAS-HQ nÜ xx/2024, em tr°s partes: (i) Parte 1. 

An§lise dos eventos de desequil²brio; (ii) Parte 2. An§lise da minuta de consolida­«o contratual; (iii) Parte 3. An§lise 

dos processos de reajuste (Processos Administrativos nÜ 358/2022 e 258/2023): 

 

 

5.1. PARTE 1. ANÁLISE JURÍDICA DOS EVENTOS DE DESEQUILÍBRIO 

 

5.1.1. Evento 1. Investimentos extraordinários realizados entre 2016 e 2022 

 

5.1.1.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

 

Relatou, em s²ntese, o Parecer Jur²dico, que o primeiro evento de desequil²brio descrito pela 

concession§ria ® concernente a investimentos validados pela FIPE (m®rito jur²dico), sobre os quais haveria 

fundamenta­«o para reequilibrar o contrato em favor da CSJ.  

 

A s²ntese do Parecer Jur²dico foi no seguinte sentido:  

 

Somente s«o objeto de aprecia­«o do presente parecer jur²dico os investimentos que foram 

validados pelo m®rito jur²dico da FIPE. Os eventos que n«o foram validados juridicamente n«o s«o objeto de 

aprecia­«o, uma vez que durante o processo se constata converg°ncia em rela­«o ¨ submiss«o do reequil²brio, 

no evento 1, apenas em rela­«o aos investimentos validados pela FIPE.  

 

Ademais, em rela­«o ¨ presente revis«o contratual, uma vez que o pleito inicial (municiado pelo 

Estudo da FIPE e pela proposta de Consolida­«o Contratual) foi encartado por converg°ncia entre as partes 
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(DAE Jundia² e CSJ), ou seja, foi apresentado pela DAE, mas com eventos de desequil²brio conjuntamente 

elencados, se verifica que a anu°ncia pode ser informada no curso do processo de revis«o.  

 

Especificamente sobre o evento 1, totalizando os investimentos relatados pela FIPE, o estudo 

contratado pela DAE Jundia² relata valor total, em moeda de dezembro de 2022, de R$ 9,48 milh»es. Em 

valores atuais, o valor ® de R$ 13.341.737.   

 

No m®rito assim destacou o Parecer Jur²dico:  

 

Sobre a Obra 1: Enrocamento para Prote­«o Parcial da Margem Esquerda do Rio 

 

Considerando que, segundo consta no Relat·rio base da FIPE, toda obra a partir de 2016 foi 

realizada ap·s aprova­«o por parte da DAE, trata-se de investimento autorizado pelo Concedente e que 

decorreu de fortes chuvas, demandando uma interven­«o para mitigar riscos ao patrim¹nio e prevenir 

acidentes.  Ademais, conforme informa­»es constantes da an§lise t®cnica da FIPE, as obras foram executadas 

no ano de 2016 e o investimento foi de R$ 217.683,91, e o relat·rio da Concession§ria CSJ apresenta uma 

foto da margem do Rio Jundia² ap·s a conclus«o do enrocamento, al®m de uma planilha or­ament§ria com a 

descri­«o dos itens utilizados na obra.  

 

Essa informa­«o t®cnica deve ser objeto de an§lise pela equipe t®cnica da ARES-PCJ (que 

confirmar§ ou n«o a execu­«o da obra, a partir da documenta­«o ofertada pela CSJ). A an§lise t®cnica deve 

aferir a sufici°ncia daquilo que a CSJ enviou para comprova­«o de execu­«o da obra de enrocamento para 

prote­«o parcial da margem esquerda do rio.  

 

Do ponto de vista jur²dico, a aferi­«o necess§ria ® relacionada ao conhecimento e ao aceite do 

investimento pelo Poder Concedente, conforme comando exposto na Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019:  

 
Art. 50-A. Ap·s a publica­«o desta Resolu­«o, n«o ser«o objetos de autoriza­»es de 
Revis»es Contratuais pela ARES-PCJ pleitos envolvendo obras ou investimentos 
desacompanhados de Termo de Anu°ncia, tampouco n«o relacionados em obras do 
cronograma ou fora das compet°ncias definidas pela matriz de risco dos contratos. 
(Reda­«o dada pela Resolu­«o ARESPCJ nÜ 342, de 07/02/2020) 

 

Em rela­«o a este ponto, a manifesta­«o inicial da DAE Jundia², encartada em conjunto com a 

CSJ, a partir de estudo pr®vio realizado com pleitos de ambas as partes (DAE Jundia² e CSJ), demonstra clara 

anu°ncia sobre o consentimento da DAE em rela­«o ao investimento realizado. Nesse sentido, em rela­«o ao 

investimento espec²fico execu­«o da obra de enrocamento, a posi­«o deste parecer ® pelo deferimento do 

m®rito jur²dico. Desta feita, o investimento deve prosseguir para an§lise da equipe t®cnica para aferi­«o da 

pertin°ncia e da execu­«o efetiva do investimento.  

 

 

 



 

15

 

 

Sobre a Obra 8: Bacia do Capivari (Elabora­«o de projetos, a pedido da DAE) 

 

Em rela­«o a esse pleito, a Concession§ria alega em seu relat·rio de investimentos que o 

objetivo da elabora­«o de projetos foi atender ¨ solicita­«o da DAE S/A para estudos e alternativas de 

melhorias na ETE S«o Jos®, bem como o estudo para um poss²vel lan­amento em ETE na cidade de Louveira.  

 

A FIPE informa que n«o foi apresentada nenhuma comprova­«o da realiza­«o do investimento. 

Consta no relat·rio apenas a seguinte observa­«o: ñPor se tratar de Projetos e Topografia n«o existem fotos 

para apresenta­«oò. No entanto, por se tratar de acr®scimo ao escopo original do contrato, gera direito a 

reequil²brio em favor da concession§ria. Isso porque, pelo que consta no relat·rio e informa­»es do Parecer 

da FIPE, a DAE Jundia² solicitou que a Concession§ria realizasse estudos para futura defini­«o de novas 

solu­»es t®cnicas a serem incorporadas ao contrato, algo que n«o constava no escopo contratual original. 

 

Por outro lado, conforme informa­»es t®cnicas do Relat·rio FIPE, o projeto foi desenvolvido em 

2017 e deveria incluir o projeto geot®cnico, a revis«o da ETE S«o Jos®, e os levantamento da faixa e geogr§fico, 

realizados pelas empresas IGR Consultoria e JD Topografia. Nesse sentido, tendo em vista que a DAE Jundia², 

atrav®s de sua manifesta­«o inicial, demonstrou clara anu°ncia, bem como, confirmou que o projeto foi 

realizado a seu pedido, opinamos pelo deferimento do m®rito jur²dico, condicionado ̈  verifica­«o, pela 

equipe t®cnica da ARES-PCJ, do desenvolvimento do projeto e das inclus»es que estavam listadas no escopo 

da solicita­«o (projeto geot®cnico, revis«o da ETE S«o Jos®, levantamento da faixa e geogr§fico).  

 

Isso porque, do ponto de vista jur²dico, a aferi­«o necess§ria ® relacionada ao conhecimento e 

ao aceite do investimento (estudo e projetos) pelo Poder Concedente, conforme comando exposto no art. 50-

A da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019, e se verifica que a manifesta­«o inicial da DAE Jundia², encartada 

em conjunto com a CSJ, a partir de estudo pr®vio realizado com pleitos de ambas as partes (DAE Jundia² e 

CSJ), demonstra clara anu°ncia sobre o consentimento da DAE em rela­«o ao investimento realizado, 

confirmando, assim, o requisito exigido pela norma da ARES-PCJ.  .   

 

Sobre a Obra 9: Projetos para melhoria da efici°ncia da ETE Jundia² 

 

Em rela­«o a esse pleito, segundo o Relat·rio FIPE, a Concession§ria alega que o objetivo da 

elabora­«o de projetos foi atender ¨s necessidades decorrentes das discuss»es de reclassifica­«o do Rio 

Jundia², raz«o que teria dado origem ¨ necessidade de se analisar a possibilidade de implantar melhoria(s) 

para aumentar a efici°ncia da ETEJ. 

 

O Relat·rio FIPE informa que n«o foi apresentada nenhuma comprova­«o da realiza­«o do 

investimento. Constou do relat·rio, apenas, a seguinte observa­«o: ñPor se tratar de Projetos e Topografia n«o 

existem fotos para apresenta­«oò. Acrescenta, ainda, que, desde que haja comprova­«o da confec­«o efetiva 
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do projeto, existe m®rito jur²dico, uma vez que esse investimento performa acr®scimo ao escopo original do 

contrato.  

 

Esta an§lise jur²dica se coaduna com o posicionamento exarado no Relat·rio FIPE, de que existe 

m®rito jur²dico, sobretudo porque, atrav®s de sua manifesta­«o inicial (encartada em conjunto com a CSJ, e a 

partir de Estudo conduzido pela FIPE, sobre demandas invocadas por ambas as partes DAE Jundia² e CSJ), 

a DAE Jundia² confirmou a anu°ncia em rela­«o ao projeto realizado. 

 

Nesse sentido, opinamos pelo deferimento do m®rito jur²dico, condicionado ¨ verifica­«o, pela 

equipe t®cnica da ARES-PCJ, do desenvolvimento do projeto e das inclus»es que estavam listadas no escopo 

da solicita­«o (an§lise de melhorias para aumentar a efici°ncia da ETJ).  

 

Sobre a Obra 11: Projetos para Melhoria da Efici°ncia da ETE Jundia² (continua­«o dos 

investimentos de 2017) 

 

No que concerne a esse pleito, conforme Relat·rio FIPE, a Concession§ria aduz em seu relat·rio 

que o objetivo do investimento foi realizar novas contrata­»es de projeto/consultoria, dando continuidade ¨s 

an§lises sobre o tema da reclassifica­«o do Rio Jundia² e possibilitar implantar alguma(s) melhoria(s) para 

aumentar a efici°ncia da ETEJ. Acrescenta que n«o foi apresentada nenhuma comprova­«o da realiza­«o do 

investimento. Constou do relat·rio apenas a seguinte observa­«o: ñPor se tratar de Projetos e Topografia n«o 

existem fotos para apresenta­«oò. 

 

A partir da², h§ se confirmar a efetiva execu­«o do projeto contratado, bem como a anu°ncia do 

Poder Concedente em rela­«o ao escopo e ¨ entrega realizada pela concession§ria.  

 

Como bem destacou o Relat·rio FIPE, ñdesde que seja comprovado que o projeto foi 

efetivamente confeccionado (m®rito de engenharia), o pleito conta com m®rito jur²dico por se tratar de 

acr®scimo ao escopo original do contrato, decorrente de altera­«o na legisla­«o [...] isto porque a quest«o 

envolve tema superveniente e imprevis²vel ¨ ®poca do certameò. 

 

Corroborando essa premissa, a an§lise t®cnica realizada pela FIPE destaca que os projetos 

foram desenvolvidos em 2018 e o investimento foi de R$ 34.171,56, e que o escopo contratado deveria incluir 

a an§lise de melhorias para aumentar a efici°ncia da ETJ. Em rela­«o ¨ anu°ncia, a DAE Jundia², atrav®s de 

sua manifesta­«o inicial (conduzida em conjunto com a CSJ, a partir de estudo conduzido pela FIPE), muito 

claramente informa a anu°ncia em rela­«o aos projetos realizados e ¨ entrega feita pela concession§ria, 

contemplando, assim, a exig°ncia disposta no art. 50-A da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019. 

 

Nesse sentido, entendemos pelo deferimento do m®rito jur²dico em rela­«o ao investimento 

para elabora­«o de projetos para Melhoria da Efici°ncia da ETE Jundia² (continua­«o dos investimentos de 
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2017), por®m condicionado ¨ confirma­«o pela equipe t®cnica da ARES-PCJ, de que a execu­«o relatada pela 

efetivamente ocorreu, e que contemplou todo o escopo contratado pelo Poder Concedente.  

 

Sobre a Obra 12: Estudos e Testes para Melhoria da Efici°ncia da ETEJ 

 

No Relat·rio FIPE, a consultoria menciona que a Concession§ria aduz em seu relat·rio que o 

objetivo do investimento, conforme Ata da Reuni«o entre Cetesb, DAE e CSJ, realizada em 25/07/2018, foi 

atender ¨s decis»es estabelecidas na reuni«o, que propunham tr°s alternativas a serem testadas quanto ¨ 

melhoria da qualidade de DBO e OD: (i) aplica­«o de coagulante nas lagoas atuais; (ii) reduzir a manta de lodo 

de uma das lagoas; e (iii) segregar os efluentes provenientes de EvC em uma ou duas das lagoas, deixando 

uma lagoa completamente sem EvC, permitindo avaliar se o sistema atenderia ¨s metas sem a contribui­«o 

do EvC (postergada para 2019). Acrescenta a FIPE que n«o foi apresentada nenhuma comprova­«o da 

realiza­«o do investimento, e que constou do relat·rio apenas a observa­«o de que por se tratar de Projetos e 

Topografia n«o existem fotos para apresenta­«o. 

 

O Estudo e os testes contratados n«o fazem parte daquilo que integrou o escopo original do 

contrato. Assim, uma vez constada a efetiva realiza­«o desses estudos e a anu°ncia do Poder Concedente, 

existe m®rito jur²dico em rela­«o ao pleito, para que ele possa ser analisado do ponto de vista econ¹mico e 

venha a compor o c§lculo de reequil²brio. 

 

A Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019 ® clara em rela­«o ¨ necessidade de anu°ncia do Poder 

Concedente: 

 
Art. 50-A. Ap·s a publica­«o desta Resolu­«o, n«o ser«o objetos de autoriza­»es de 
Revis»es Contratuais pela ARES-PCJ pleitos envolvendo obras ou investimentos 
desacompanhados de Termo de Anu°ncia, tampouco n«o relacionados em obras do 
cronograma ou fora das compet°ncias definidas pela matriz de risco dos contratos. 
(Reda­«o dada pela Resolu­«o ARESPCJ nÜ 342, de 07/02/2020) 

 

Sobre esse ponto, o pleito inicial encaminhado pela DAE Jundia², encartado em conjunto com a 

concession§ria CSJ, ® suficiente para cumprir a exig°ncia estabelecida na resolu­«o da ARES-PCJ, diante da 

clara informa­«o da DAE em rela­«o ¨ anu°ncia dos investimentos realizados. H§, no entanto, para que haja 

consolida­«o do m®rito jur²dico, necessidade de confirma­«o da premissa destacada pela FIPE, de que ños 

estudos, testes e an§lises de laborat·rio foram realizados em 2018 e o investimento foi de R$ 68.455,40ò e 

que ño escopo contratado deveria incluir a aquisi­«o de um kit para medi­«o de DBO por respirometria, al®m 

de ensaios Microbiol·gicos e de Nitrog°nioò. 

 

Nesse sentido, entendemos pelo deferimento do m®rito jur²dico, desde que haja confirma­«o 

pela equipe t®cnica da ARES-PCJ a respeito da real execu­«o do projeto e do alinhamento do escopo contrato 

¨quilo que foi solicitado pela DAE Jundia².  
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Sobre a Obra 13: Melhoria no Processo de Desaguamento do Lodo 

 

No que diz respeito, relata a consultoria FIPE que o relat·rio da concession§ria menciona que o 

objetivo do investimento foi a manuten­«o dos testes/estudos para enquadramento na Classe 03, conforme a 

Ata da Reuni«o entre Cetesb, DAE e CSJ, realizada em 25/07/2018, atendendo ao aumento da produ­«o de 

torta de lodo.  

 

Informa, ainda, o Relat·rio FIPE que, por informa­»es da concession§ria, posteriormente aos 

testes, foi poss²vel aumentar a capacidade produtiva do galp«o de desidrata­«o de lodo e a manuten­«o de 

um manto de lodo em n²veis operacionais menores, e que para fins de comprova­«o, constam no relat·rio as 

fotos 9 (amplia­«o do Sistema de Pol²mero), 10 (a substitui­«o das Esteiras foi realizada com bombas de 

deslocamento positivo, que recebem o lodo na sa²da das centr²fugas) e 11 (o lodo das centr²fugas, recebido 

pelas bombas de deslocamento positivo, ® conduzido por meio de tubula­»es de Pead at® os caminh»es, que 

fazem o transporte at® a Compostagem). 

 

Nesse sentido, diante da comprova­«o de realiza­«o do investimento, e diante da anu°ncia 

informada pela DAE Jundia² atrav®s de sua manifesta­«o inicial (encartada em conson©ncia com a 

concession§ria CSJ), entende-se pelo deferimento do m®rito jur²dico, diante da comprova­«o de execu­«o e 

do cumprimento da exig°ncia contida no art. 50-A da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019. 

 

Ademais, conforme an§lise t®cnica deflagrada pela FIPE, § clara a informa­«o de que ñap·s 

realiza­«o de testes (Item 9 do Relat·rio de Investimentos), foi poss²vel aumentar a capacidade produtiva do 

galp«o de desidrata­«o de lodo e manter o manto de lodo em n²veis operacionais menores. Para que isso 

fosse poss²vel foi necess§rio substituir as esteiras por bombas de deslocamento positivo na sa²da das 

centrifugas, ampliar o sistema de dosagem de pol²mero e construir novas balsas. As melhorias foram 

implantadas em 2018 e o investimento foi de R$ 260.400,00. O relat·rio apresenta fotos das adequa­»es e 

dos equipamentos instalados, al®m de uma planilha or­ament§ria com a descri­«o geral dos itensò. 

 

Nesse sentido, opinamos pelo deferimento, desde que haja confirma­«o do m®rito t®cnico por 

parte da equipe da ARES-PCJ (em rela­«o mencionada execu­«o, e em rela­«o ¨s comprova­»es 

apresentadas). 

 

Sobre a Obra 19: Projetos para Melhoria da Efici°ncia da ETE Jundia² (Continua­«o do 

Investimento iniciado em 2017 e que tamb®m seguiu em 2018 ð Item 09 e Item 11 do Relat·rio 

da Concession§ria) 

 

Em rela­«o ao investimento concernente aos projetos para Melhoria da Efici°ncia da ETE Jundia² 

(Continua­«o do Investimento iniciado em 2017 e 2018), conforme relatado pela FIPE, a Concession§ria alega 

que o objetivo da elabora­«o de projetos foi atender ¨s necessidades decorrentes das discuss»es de 
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reclassifica­«o do Rio Jundia² (continua­«o dos investimentos anteriormente realizados), raz«o que teria dado 

origem ¨ necessidade de se analisar a possibilidade de implantar melhoria(s) para aumentar a efici°ncia da 

ETE Jundia². 

 

Informa a FIPE, em rela­«o ao investimento em testilha, que n«o foi apresentada nenhuma 

comprova­«o da realiza­«o do investimento, e que constou do relat·rio da Concession§ria apenas a 

observa­«o de que ñpor se tratar de Projetos e Topografia n«o existem fotos para apresenta­«oò. 

 

O filtro jur²dico opinou, assim, pelo deferimento, condicionado ¨ comprova­«o de que o projeto 

foi efetivamente confeccionado (m®rito de engenharia). Em sequ°ncia, a an§lise t®cnica realizada pela FIPE 

concluiu que os projetos foram desenvolvidos em 2019 e o investimento foi de R$ 86.400,00. A presenta an§lise 

jur²dica se coaduna com o posicionamento jur²dico exarado pela FIPE, sobre a pertin°ncia do m®rito jur²dico, 

desde que haja comprova­«o da execu­«o e da ader°ncia do valor ao investimento contratado.  

 

Al®m disso, como forma de cumprimento da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019, a DAE Jundia², 

atrav®s de seu pleito inicial (encartado conjuntamente com a concession§ria CSJ, a partir de estudo conduzido 

pela Consultoria FIPE sobre pleitos elencados por ambas as partes), confirmou anu°ncia a respeito deste 

investimento espec²fico (projetos para Melhoria da Efici°ncia da ETE Jundia²), acordando, assim, ¨ exig°ncia 

exposta no art. 50-A da mencionada resolu­«o.  Solicitamos apenas que a equipe t®cnica da ARES-PCJ 

confirme a premissa destacada pela FIPE, de que houve a execu­«o do projeto e que o investimento de R$ 

86.400,00 se comprovou na pr§tica. Se positiva a resposta do m®rito de engenharia, entendemos que h§ 

pertin°ncia jur²dica ao pleito.  

 

Sobre a Obra 20: Melhoria no Processo de Desaguamento do Lodo 

 

Relata a FIPE, que a Concession§ria informa a implementa­«o do investimento com o objetivo 

de manuten­«o dos testes/estudos para enquadramento na Classe 03, conforme a Ata da Reuni«o entre 

Cetesb, DAE e CSJ, realizada em 25/07/2018, atendendo ao aumento da produ­«o de torta de lodo. 

 

Segundo a Concession§ria, o objetivo espec²fico foi a continua­«o das melhorias no processo 

de desaguamento de lodo, conforme o Item 13 do seu Relat·rio, dentro do tema para enquadramento na Classe 

03. Nesta etapa, conforme Relat·rio FIPE, fabricaram-se novas balsas e compraram-se bombas de maior 

pot°ncia, para aumento da capacidade de dragagem e, ainda, a abertura de po­o para aumento da 

disponibilidade de §gua de prepara­«o de pol²mero. 

 

Para fins de comprova­«o, relata a FIPE a sufici°ncia no relat·rio a foto 18 (fabrica­«o de novas 

balsas com bombas de dragagem mais potentes), desde que haja comprova­«o do m®rito de engenharia, uma 

vez que os estudos, testes e ensaios realizados pela concession§ria constitu²ram acr®scimos ao escopo 

orginalmente contratado. Desta feita, diante das premissas destacadas pela FIPE, da documenta­«o 

complementar encaminhada pela CSJ, e diante da anu°ncia da DAE Jundia² exarada claramente em sua 
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manifesta­«o inicial (encartada de forma conjunta com a CSJ), entende-se pelo deferimento do m®rito 

jur²dico, desde que a equipe t®cnica confirme as informa­»es relatadas pela FIPE, de que as melhorias 

relatadas pela CSJ foram implantadas em 2019 e o investimento foi de R$ 699.000,00, bem como confirme 

que h§ sufici°ncia das documenta­»es acostadas pela concession§ria em rela­«o ¨ este investimento 

espec²fico. 

 

Sobre a Obra 21: Aquisi­«o de Novas Bombas de Transporte de Lodo 

 

Sobre a aquisi­«o de novas bombas de transporte de lodo, relata a FIPE que ña Concession§ria 

alega em seu relat·rio de investimentos que, com o sucesso do novo processo de transporte de lodo das 

centr²fugas para os caminh»es (Item 13 do Relat·rio de Investimentos da Concession§ria), o objetivo deste 

novo investimento foi adquirir mais 3 bombas de deslocamento positivo e ampliar a capacidade de transporte 

de lodo, atendendo a todas as centr²fugasò. Acrescenta, ainda, que, para fins de comprova­«o, consta no 

relat·rio de investimento a Foto 19 ï novas bombas de deslocamento positivo. 

 

Nesse sentido, levando em considera­«o a anu°ncia da DAE Jundia² (verificada nos termos de 

sua manifesta­«o inicial, protocolizada em conjunto com a concession§ria CSJ), e considerando que a 

aquisi­«o em quest«o n«o constava no escopo originalmente contratado, entendemos pelo deferimento do 

m®rito jur²dico do pleito, para que ele prossiga para a an§lise de engenharia a ser realizada pela equipe 

t®cnica da ARES-PCJ. 

 

Isso porque, do ponto de vista jur²dico, para al®m da anu°ncia informada pela DAE (para 

atendimento da exig°ncia contida na Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019), deve haver apenas a comprova­«o 

t®cnica da realiza­«o do relatado investimento. Se comprovado tecnicamente o investimento, o contrato deve 

ser reequilibrado em favor da concession§ria, diante da aus°ncia do investimento em comento no contrato 

original.  

 

Sobre a Obra 22: Estudos e Testes para Melhoria da Efici°ncia da ETEJ 

 

Segundo informado pela Concession§ria, o objetivo do novo investimento foi dar continuidade 

ao investimento indicado no item 12 do Relat·rio da Concession§ria, com a realiza­«o dos estudos das 

alternativas de melhoria da qualidade de DBO e OD, como: (i) aplica­«o de coagulante nas lagoas atuais; e (ii) 

redu­«o da manta de lodo de uma das lagoas. Relata o filtro jur²dico da FIPE que n«o foi apresentada nenhuma 

comprova­«o do investimento, e que consta no relat·rio da concession§ria apenas a observa­«o de que ñPor 

se tratar de Estudos/Testes e An§lises de Laborat·rio n«o existem fotos para apresenta­«oò.  

 

O m®rito jur²dico foi concedido pela FIPE, com a condi­«o de comprova­«o de que o projeto foi 

efetivamente confeccionado (m®rito de engenharia). Em sequ°ncia, a equipe de engenharia da Funda­«o 

informou que os estudos, testes e an§lises de laborat·rio foram realizados no ano de 2019 e o investimento foi 

de R$ 12.612,60, e que a concession§ria n«o apresentou nenhum material que comprove a realiza­«o dos 
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testes, portanto n«o ® poss²vel fazer uma an§lise t®cnica do material e a valida­«o dos custos. Especificamente 

em rela­«o a este investimento, tendo em vista a premissa levantada pela FIPE, de que ña concession§ria n«o 

apresentou nenhum material que comprove a realiza­«o dos testes, portanto n«o ® poss²vel fazer uma an§lise 

t®cnica do material e a valida­«o dos custosò, ainda que o pleito inicial encartado conjuntamente pela DAE 

Jundia² e CSJ tenha informado a anu°ncia do investimento, nos parece n«o ter havido comprova­«o real do 

investimento e daquilo que foi despendido pela concession§ria.  

 

Opinamos, assim, pelo prosseguimento da an§lise do pleito pela equipe t®cnica da ARES-PCJ, 

mas com a premissa de que, caso do ponto de vista t®cnico, se comprove a informa­«o relatada pela FIPE de 

que n«o comprova­«o efetiva do investimento, o pleito seja indeferido. 

 

Sobre a Obra 23: Separa­«o do Recalque do EvC 

 

Conforme informa­»es da FIPE, no que diz respeito a esse pleito, a CSJ alega em seu relat·rio 

de Investimentos que o objetivo foi o atendimento daquilo acordado em Ata da Reuni«o entre Cetesb, DAE e 

CSJ, realizada em 25/07/2018, com propostas de tr°s alternativas a serem testadas quanto ¨ melhoria da 

qualidade de DBO e OD, conforme item 12 do Relat·rio de Investimento, que havia ficado para 2019, a saber: 

segregar os efluentes provenientes de EvC em uma ou duas das lagoas, deixando uma lagoa completamente 

sem EvC, permitindo avaliar se o sistema atenderia ¨s metas sem a contribui­«o do EvCò. Teste para tr°s 

meses. 

 

Para fins de comprova­«o, menciona a FIPE que consta no relat·rio a Foto 20 ï Constru­«o da 

Unidade de Separa­«o do Recalque do EvC. Na an§lise de m®rito jur²dico, a FIPE entendeu pelo deferimento 

do pleito, diante da comprova­«o de execu­«o, e por se tratar de escopo n«o previsto originalmente no 

contrato, e que se enquadra em acr®scimos impostos pelo contratante. Nada obstante, a an§lise t®cnica 

realizada pela FIPE informou que para que fosse poss²vel a segrega­«o do efluente, de fato foi implantada 

uma Unidade de Separa­«o do Recalque do EVC no ano de 2019 e o investimento foi de R$ 799.882,72, e 

que o Relat·rio da Concession§ria apresentou fotos das adequa­»es e dos equipamentos instalados, al®m de 

uma planilha or­ament§ria com a descri­«o geral dos itens. 

 

Nesse sentido, somada ¨ anu°ncia informada pela DAE Jundia² em seu pleito inicial entabulado 

em conjunto com a CSJ (a partir de estudo e resultados conduzidos pela consultoria da FIPE), entendemos 

pelo deferimento do pleito. 

 

Sobre a Obra 26: Estudos, Testes e Prot·tipos para Atendimento ¨ Classe 03 do Rio 

 

Conforme Relat·rio FIPE, descreve a concession§ria que o objetivo do investimento foi estudar 

modelos e procedimentos que poderiam melhorar o efluente final da ETE Jundia², enquadrando o seu 

lan­amento dentro dos limites estabelecidos pela legisla­«o ou licen­a de opera­«o. Aduz que neste per²odo 

teriam sido desenvolvidos os projetos abaixo relacionados: (i) Redu­«o do manto de lodo na LD01 e aumento 
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do manto de lodo na LD02; ap·s o fim dos testes retornar o manto de lodo da LD02 ao n²vel operacional; (ii) 

Retorno de lodo para a lagoa de aera­«o 03; (iii) Aquisi­«o e instala­«o da terceira bomba de recalque no teste 

de separa­«o do EvC ï n«o contemplada no projeto original; (iv) An§lises diversas de laborat·rio; e (v) An§lises 

de acompanhamento para os estudos de nitrifica­«o e desnitrifica­«o ïetapa 2019 (este estudo seguir§ em 

2020). 

 

Para fins de comprova­«o, informa a FIPE que consta no relat·rio a Foto 23 ï Bombas de 

Retorno de Lodo para Lagoa de Aera­«o. Nesse sentido, entendemos que o m®rito comporta m®rito jur²dico, 

pois se trata de investimentos realizados pela Concession§ria a pedido do Poder Concedente para fins de 

estudo e an§lise de alternativas para melhoria da qualidade de DBO e OD. Al®m disso, corrobora o pedido 

do concedente, a anu°ncia informa pela DAE Jundia² no em seu pleito conjunto inicialmente encartado. 

Do ponto de vista da execu­«o (que dever confirmada pela equipe t®cnica da ARES-PCJ), O Relat·rio da 

equipe de engenharia da FIPE informa que os estudos, testes e prot·tipos foram realizados no ano de 2019 e 

o investimento foi de R$ 609.024,13, e que o Relat·rio da Concession§ria apresenta fotos das adequa­»es e 

dos equipamentos instalados, al®m de uma planilha or­ament§ria com os valores das notas fiscais. 

 

Nesse sentido, entendemos pelo deferimento do pleito, condicionado ¨ confirma­«o da 

equipe t®cnica da ARES-PCJ acerca da execu­«o dos Estudos e da aquisi­«o da Bomba de Recalque.  

 

Sobre a Obra 28: Classe 03 do Rio Classe 03 ð Rio Jundia² ð Investimentos em Estudos, 

Prot·tipos e An§lises de Laborat·rio 

 

Segundo consta no Relat·rio FIPE, objetivo informado pela CSJ para o investimento foi a 

elabora­«o de mais uma etapa de estudos e projetos, contratados de terceiros para discuss«o de modelos e 

procedimentos operacionais que poderiam melhorar o efluente final da ETE Jundia², enquadrando o seu 

lan­amento dentro dos limites estabelecidos pela legisla­«o ou licen­a de opera­«o.  

 

Informa, ainda, que durante os estudos foram realizadas v§rias an§lises laboratoriais e foi 

montado um prot·tipo da cortina de Pead, como uma possibilidade de divis«o interna na lagoa de aera­«o. 

Para fins de comprova­«o, constam no relat·rio a Foto 25 ï Prot·tipo da cortina p/ compartimenta­«o da lagoa 

de aera­«o e Foto 26 ï Lan­amento do prot·tipo da cortina na lagoa de aera­«o 01.  

 

Nesse sentido, houve deferimento do m®rito jur²dico pela FIPE, por visualizar escopo n«o 

previsto originalmente, objeto de acr®scimo a pedido do Poder Concedente. Merece raz«o a conclus«o exarada 

pela Funda­«o. De fato, h§ comprova­«o da execu­«o do investimento, anu°ncia do poder concedente 

(conforme confirma­«o exposta pela DAE Jundia² no pleito inicial) e situa­«o de inova­«o daquilo que 

originariamente estava previsto no contrato.  

 

Dessa forma, existe fundamento jur²dico no pleito apresentado, desde que haja confirma­«o 

da equipe t®cnica da ARES-PCJ sobre o resultado t®cnico apresentado pela FIPE, de que durante os estudos 
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foram realizadas v§rias an§lises laboratoriais e tamb®m foi montado um prot·tipo da cortina de PEAD, como 

uma possibilidade de divis«o interna na lagoa de aera­«o; que essas melhorias foram implantadas no ano de 

2020 e o valor do investimento foi de R$ 165.792,90.  

 

Sobre a Obra 32: Adequa­«o da ETEJ ¨ NR12 

 

Fica claro nas informa­»es prestadas ¨ FIPE pela concession§ria, que o objetivo do investimento 

foi o desenvolvimento, fabrica­«o e montagem das prote­»es mec©nicas e el®tricas dos equipamentos que 

fazem a remo­«o de gordura dos canais de entrada das lagoas de aera­«o. Conforme informa o Relat·rio 

FIPE, houve comprova­«o do investimento a partir da Foto 30 do Relat·rio de Investimentos da concession§ria, 

comprovando a prote­«o do classificador tipo parafuso. 

 

Menciona a FIPE que A NR12 sofreu altera­»es ap·s a formaliza­«o do contrato, e que os riscos 

de cria­«o, de altera­«o ou de extin­«o de encargos legais ou tributos, bem como na legisla­«o ambiental 

vigente, que alterem a composi­«o econ¹mico-financeira da Concession§ria, foi totalmente alocado ao Poder 

Concedente.  

 

De fato, constata a altera­«o do encargo origin§rio a que se comprometeu a concession§ria, 

desde que haja anu°ncia do investimento e comprova­«o de sua realiza­«o, existe raz«o ao reequil²brio em 

face da concession§ria, tendo em vista a aloca­«o desse risco espec²fico ao Poder Concedente. Em rela­«o ¨ 

anu°ncia, a manifesta­«o inicial, pela qual a DAE Jundia² e CSJ conjuntamente colacionaram seus pleitos, fica 

claro que houve conhecimento e aceita­«o dos investimentos relacionados ¨ adequa­«o da ETEJ aos 

comandos carreados pela NR12. 

 

Com rela­«o ¨ execu­«o, informa­«o a an§lise t®cnica realizada pela FIPE que a adequa­«o foi 

realizada no ano de 2020 e o investimento foi de R$ 8.060,00, e que o Relat·rio da Concession§ria apresenta 

uma foto das adequa­»es e dos equipamentos instalados, al®m de uma planilha or­ament§ria com os valores 

das notas fiscais. 

 

Nesse sentido, entendemos pelo deferimento do pleito, do ponto de vista jur²dico, desde que 

a an§lise t®cnica da ARES-PCJ confirme o resultado de execu­«o mencionado pela FIPE.  

 

Sobre a Obra 35: Estudo dos Reservat·rios ð PSR e PAE 

  
Conforme relata o Relat·rio FIPE, a CSJ alega superveni°ncia da legisla­«o sobre seguran­a 

de barragens, que teria gerado a necessidade de elabora­«o do PSR e PAE.  

 

Relata a Funda­«o que, inicialmente, entendeu que a CSJ n«o demonstrou que a ETEJ se 

enquadra em um dos tipos de barragens estabelecidos pela legisla­«o e tamb®m n«o demonstrou ter sido 

obrigada pelo ·rg«o fiscalizador a realizar o plano de barragens, em raz«o da classifica­«o de sua infraestrutura 

como de alto risco, mas que, a partir de manifesta­«o complementar datada de 10 de mar­o de 202312, a CSJ 
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esclareceu que a legisla­«o de seguran­a de barragens deve ser aplicada ¨ ETEJ uma vez que ñem caso de 

rompimento do dique sul da lagoa de aera­«o 2 e 3 a §rea afetada contemplaria a via de acesso principal ¨ 

ETEJ, desde aproximadamente o nÁ 4000 at® a altura do nÁ 4790.  

 

A partir desse ponto, a altura diminuiria pelo escoamento dos res²duos em dire­«o ao Rio 

Jundia²ò, sendo o caso de exist°ncia de ñcomunidade na zona de autossalvamentoò, caracterizado pela 

legisla­«o como ñtrecho do vale a jusante da barragem em que n«o haja tempo suficiente para interven­«o da 

autoridade competente em situa­«o de emerg°ncia, conforme mapa de inunda­«oò. Essa informa­«o foi 

confirmada pela §rea t®cnica da FIPE, raz«o pela qual a FIPE alterou a conclus«o do relat·rio inicial para 

reconhecer o m®rito jur²dico, tendo em vista a carateriza­«o da infraestrutura gerida pela CSJ como de alto 

risco, e o fato de os investimentos no PAE e PSR terem sido efetivamente realizados ap·s 2016. 

 

Ocorre que, segundo o Relat·rio da equipe de engenharia da FIPE, a CSJ alega que elaborou 

os planos do PSR e PAE para atendimento de nova legisla­«o referentes a Seguran­a de Barragens, 

considerando o dano potencial em caso de rompimento das lagoas de aera­«o, mas n«o foi apresentado pela 

CSJ nenhum relat·rio ou material referente aos planos citados. Em rela­«o ¨ anu°ncia ao investimento, o 

pleito inicial ofertado pela DAE Jundia² (em conjunto com a CSJ) atesta ter anu²do ao investimento. 

Por®m, para que haja fundamento para a concess«o do m®rito, tem de haver comprova­«o da execu­«o do 

investimento, e aferi­«o t®cnica de quele n«o estava originariamente previsto no escopo da concess«o. 

 

Dessa forma, tendo e vista a aus°ncia de comprova­«o relatada pela FIPE, opinamos pelo 

prosseguimento da an§lise deste investimento espec²fico (Estudo dos Reservat·rios ï PSR e PAE) pela 

equipe t®cnica da ARES-PCJ, sem adentrar no m®rito da comprova­«o, que deve ser analisado tecnicamente, 

no sentido de aferir se informa­»es prestadas ¨ esta entidade reguladora ap·s o Estudo realizado pela FIPE 

comprovam a realiza­«o deste investimento alocado como evento de desequil²brio.  

 

Sobre a Obra 41: Atendimento ao Plano de Bacia 

 
Informa a FIPE em seu Relat·rio que a Concession§ria alega que o objetivo deste investimento 

foi mais uma etapa de estudos e projetos, contratados de terceiros para discuss«o de modelos e procedimentos 

operacionais, que poderiam melhorar o efluente final da ETE Jundia², enquadrando o seu lan­amento dentro 

dos limites estabelecidos pela legisla­«o ou licen­a de opera­«o, e que n«o foi apresentada nenhuma 

comprova­«o da realiza­«o do investimento. Informa que a ¼nica men­«o no Relat·rio da CSJ foi a observa­«o 

de que ñpor se tratar de Projetos e Topografia n«o existem fotos para apresenta­«oò. 

 

O filtro jur²dico realizado pela FIPE entendeu pela possibilidade do deferimento do pleito, desde 

que comprovada a efetiva confec­«o do projeto (m®rito de engenharia), uma vez que a DAE solicitou que a 

Concession§ria realizasse estudos para futura defini­«o de novas solu­»es t®cnicas. Tendo em vista a 

solicita­«o da pr·pria DAE Jundia² para que a CSJ realizasse estudos, e levando em conta a corrobora­«o 

dessa informa­«o de anu°ncia pela DAE em sua manifesta­«o encartada inicialmente e em conjunto 
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com a CSJ, existe fundamento para o deferimento do m®rito jur²dico, desde que a equipe t®cnica da ARES-

PCJ ateste a realiza­«o dos investimentos, a partir de comprova­»es enviadas pela CSJ. 

 

Isso porque, conforme an§lise t®cnica da FIPE, os estudos foram realizados no ano de 2021 e o 

investimento foi de R$ 297.293,26. Desta feita, desde que comprovada essa premissa pela equipe t®cnica da 

ARES-PCJ, entendemos pelo deferimento do pleito.  

 
Sobre a Obra 42: Adequa­«o da ETEJ ¨ NR12 

 
Segundo o Relat·rio FIPE, a concession§ria alega que o objetivo deste investimento decorreu 

de mais uma etapa do projeto de adequa­«o das instala­»es/equipamentos da ETEJ ¨ Norma 

Regulamentadora 12, conforme laudo realizado em toda a planta, e que norteia os desenvolvimentos. Informa 

que, para fins de comprova­«o, consta no relat·rio a Foto 40 ï Continua­«o das roscas parafusos LAs. 

 

No mesmo sentido relatado no item 8.1.2.14 deste arrazoado, constata a altera­«o do encargo 

origin§rio a que se comprometeu a concession§ria, desde que haja anu°ncia do investimento e comprova­«o 

de sua realiza­«o, existe raz«o ao reequil²brio em face da concession§ria, tendo em vista a aloca­«o desse 

risco espec²fico ao Poder Concedente. Em rela­«o ¨ anu°ncia, o pleito inicial, pelo qual a DAE Jundia² e 

CSJ conjuntamente colacionaram seus pleitos (previamente estudados pela consultoria FIPE), deixa 

claro que houve conhecimento e aceita­«o do investimento. 

 

Nesse sentido, desde que haja comprova­«o da execu­«o do investimento por parte da equipe 

t®cnica da ARES-PCJ, entendemos pelo deferimento do pleito. Assim, deve haver confirma­«o t®cnica das 

informa­»es relatas pela equipe de engenharia da FIPE, de que as adequa­»es foram realizadas no ano de 

2021 e o investimento foi de R$ 89.057,801. 

 
Sobre a Obra 43: Desenvolvimento de Projeto em 2022 

 
Em rela­«o ao investimento ñDesenvolvimento de Projeto 2022ò, diferentemente dos demais 

levantados no Relat·rio FIPE, existe a peculiaridade de que este investimento n«o se encontra descrito no 

Relat·rio de Investimentos da CSJ. Isso porque, conforme mencionado no Relat·rio FIPE, se tratou de 

investimento realizado posteriormente ¨ emiss«o do relat·rio, mas que, no entanto, foi acrescentado ao parecer 

por terem as partes apresentado documenta­«o que fundamentou o pleito em quest«o.  

 

Relata a FIPE que a DAE Jundia², em 29 de setembro de 2022, por meio do Of²cio PRES nÜ 

322/2022, ainda em decorr°ncia da altera­«o da classe do curso h²drico que recebe os efluentes da ETEJ, 

 
1 Conforme Relat·rio FIPE: ñO relat·rio apresenta uma foto das adequa­»es realizadas nos parafusos da Lagoa de 
Aeração, além de uma planilha orçamentária com os valores das notas fiscais. Foi apresentado pela CSJ, uma planilha 
orçamentária, desenvolvida pela empresa UP SAFER, com todos os itens necessários para adequação dos equipamentos 
da ETEJ, sendo que parte dos investimentos estão previstos para serem realizados em 2024, porém como há mérito já 
se inclui no reequilíbrio do presente caso. Do orçamento são excluídos os valores do item aqui tratado separadamente e 
da Obra 32 tratada supraò. 
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autorizou a realiza­«o de novo projeto b§sico de engenharia a partir de Termo de Refer°ncia igualmente 

aprovado, com o objeto de ñreenquadramento da ETE-Jundia² (ETEJ), para atendimento do Munic²pio de 

Jundia² at® 2050ò. 

 

Nos parece que a realiza­«o do novo projeto de engenharia foi impulsionada a partir de 

solicita­«o da pr·pria DAE Jundia² (conforme documentos apresentados como anexo pela FIPE em rela­«o a 

este investimento espec²fico). Nesse sentido, incontroversa a anu°ncia da solicita­«o. Al®m da anu°ncia do 

investimento, h§ que se atestar sobre a anu°ncia da DAE Jundia² sobre o resultado do investimento realizado, 

para que seja cumprida a exig°ncia exposta no art. 50-A da Resolu­«o ARES-PCJ nÜ 303/2019.  

 

A DAE Jundia², com clareza, atrav®s de sua manifesta­«o inicial (ofertada em conjunto 

com a CSJ, a partir da considera­«o dos pleitos pela FIPE), informa tamb®m essa aceita­«o sobre o 

investimento. Nesse sentido, desde que haja confirma­«o da equipe t®cnica da ARES-PCJ da premissa 

relatada pela FIPE, de que ñconforme Of²cio ï PRES 322/2022, a DAE concordou com o Termo de Refer°ncia 

apresentado pela CSJ para contrata­«o do projeto B§sico de reenquadramento da ETE ï Jundia² (ETEJ), para 

atendimento do munic²pio at® o ano de 2050ò, entendemos pelo deferimento do pleito. 

 
5.1.1.2.  Conclusões jurídicas específicas ao Evento 1 

 
Sobre o pleito 1, relacionado aos efeitos financeiros decorrentes dos investimentos realizados 

pela CSJ, no período de 2016 a 2022, o parecer jurídico opinou pelo DEFERIMENTO, condicionado à 

confirmação da equipe técnica das premissas relatadas pela FIPE, e, posteriormente, com a delimitação 

da extensão dos efeitos econômico-financeiros a serem calculados pela análise econômica. 

 

Com exceção, entendeu apenas pelo prosseguimento da análise (sem análise de mérito jurídico) 

dos pleitos ñObra 22 ï Estudos e Testes para Melhoria da Efici°ncia da ETEJò e ñObra 35 ï Estudo dos 

Reservatórios ï PSR e PAEò, pela equipe t®cnica da ARES-PCJ. Isso porque, diante da ausência de 

comprovação de execução, conforme atestado pela FIPE. No entanto, ressaltou que, caso a documentação 

técnica enviada posteriormente pela CSJ à equipe técnica da ARES-PCJ comprove a execução dos Estudos 

em questão, desde que a equipe técnica da ARES-PCJ entenda pela pertinência técnica do deferimento, não 

vislumbra óbice para que o pleito seja deferido.  
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5.1.2. Evento 2. Divergências entre os investimentos projetados no Aditivo celebrado em 

2016 e o montante realizado 

 

5.1.2.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

 

Conforme Relat·rio FIPE, o 6Ü Termo Aditivo promoveu altera­»es nas obriga­»es da CJS, 

impondo-lhe a realiza­«o de investimentos que n«o constavam originalmente no Contrato. Diante do dever de 

manuten­«o do equil²brio econ¹mico-financeiro do Contrato, a cria­«o da nova obriga­«o foi acompanhada da 

prorroga­«o do prazo de vig°ncia da concess«o por mais 5,3 anos. A prorroga­«o, portanto, foi realizada como 

mecanismo de reequil²brio. 

Entretanto, conforme confirma­»es expostas no Relat·rio FIPE, parte dos investimentos 

previstos no 6Ü Aditivo n«o foram realizados a pedido da DAE. Pelo que consta, foi encaminhado ¨ CSJ o Of²cio 

PRES. nÜ 012, datado de 10 de mar­o de 2017, solicitando que n«o fosse adotada nenhuma a­«o referente 

ao 6Ü TAM, uma vez que os novos gestores estavam promovendo uma avalia­«o meticulosa sobre a solu­«o 

t®cnica adotada pelo mencionado instrumento contratual. 

Pelo entendido do Relat·rio FIPE, n«o houve, assim, execu­«o dos investimentos que seriam 

realizados para al®m do escopo originariamente contratado (isso porque diante da solicita­«o de paralisa­«o 

feita pela DAE, a CSJ n«o executou esses investimentos). No entanto, houve reequil²brio contratual (por meio 

de prorroga­«o de prazo do contrato), apesar da aus°ncia de execu­«o dos investimentos.  

Nesse sentido, como a CSJ n«o incorreu nos desembolsos previstos para fazer frente aos 

investimentos assumidos, mas o mecanismo de reequil²brio foi aplicado, a an§lise jur²dica da FIPE entendeu 

que os efeitos econ¹micos pela n«o realiza­«o dos investimentos e pela posterga­«o do prazo contratual j§ 

concedido devem ser computados no c§lculo do equil²brio econ¹mico-financeiro do Contrato, e com base 

nessa premissa, entendeu pelo deferimento do m®rito jur²dico, atestando a diverg°ncia entre os investimentos 

projetados (6Ü TAM) e o montante realizado.  

 

No m®rito, trouxe as seguintes pondera­»es: 

 

Conforme Of²cio CSJ24_273_LPC, de 25 de julho de 2024, encaminhado pela CSJ e encartado 

no processo de revis«o, existe ader°ncia da concession§ria ao posicionamento da FIPE, em rela­«o ao evento 

2 (Diverg°ncias entre os investimentos projetados no Aditivo celebrado em 2016 e o montante realizado), isto 

®, existe um reconhecimento de que houve reequil²brio contratual, sem o investimento respectivo para fazer 

frente ao que foi reequilibrado.  

 

Isso porque, corroborando as informa­»es do Relat·rio FIPE, ainda que o 6Ü TAM tivesse 

impulsionado investimentos n«o previstos no contrato, a partir de Of²cio da DAE Jundia² que solicitou a 

paralisa­«o de qualquer a­«o relacionado ao 6Ü TAM, a concession§ria n«o realizou desembolsos.  
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Conforme consta no mencionado of²cio da CSJ (CSJ24_273_LPC), a concession§ria informa: 

 

ñAlém dos eventos de desequilíbrio acima apresentados, o pleito de desequilíbrio 

apresentado pela CSJ à DAE em 2022 ainda tratou de três outros eventos, sendo eles: (i) 

diferença de volumes projetada e a observada, (ii) desconto tarifário de 2022, e (iii) a 

divergência de investimentos projetados no 6º Termo Aditivo e os efetivamente 

executados pela Concessionária.  

 

Esses pleitos, ainda que de extrema relev©ncia para a Concession§ria, foram endere­ados 

junto ¨ DAE S.A. por meio do Produto 2 da FIPE e posteriores tratativas. Nessas 

ocasi»es, a Concession§ria entendeu que o tratamento da FIPE atendeu ¨s 

disposi­»es metodol·gicas e obrigacionais previstas no Contrato, de forma que n«o 

possui coment§rios adicionais relativos a esses temas.  

[...] 

Por fim, o terceiro pleito apresentado em 2022 e n«o abordado na primeira parte dessa 

Manifesta­«o tinha por objeto a diverg°ncia de investimentos projetados no 6Ü Termo 

Aditivo e os efetivamente executados. Conforme demonstrado ¨ ®poca, o 6Ü Termo 

Aditivo previu a obriga­«o da Concession§ria realizar alguns investimentos que n«o 

constavam originalmente no Contrato. Em raz«o dessa inclus«o, o pr·prio aditivo 

reequilibrou o contrato por meio da extens«o do prazo da Concess«o por 5,3 anos.  

 

Parte desses investimentos, no entanto, n«o foram realizados a pedido da pr·pria 

DAE S.A., o que rebalanceou a equa­«o do Contrato que havia sido inicialmente 

equacionada quando da celebra­«o do 6Ü Termo Aditivo. Nesse sentido, o objetivo do 

pleito foi retomar o equil²brio contratual a partir da an§lise dos investimentos que n«o foram 

realizados, mas que foram reequilibrados no 6Ü Termo Aditivo.  

 

A FIPE, em an§lise jur²dica, t®cnica e econ¹mico-financeira, compreendeu que o 

desequil²brio contratual causado pela n«o realiza­«o dos investimentos pela CSJ a pedido 

da DAE S.A. equivalerem a 2,1 anos, de forma que a extens«o contratual at® ent«o 

pactuada deveria ser revista. Nos termos explicitados no Mapeamento dos Pleitos (Doc. 

33), o c§lculo do prazo foi realizado com base na mesma metodologia utilizada no 6Á 

Termo Aditivo e aceita pela ARESPCJ, de forma que a Concession§ria entende estar 

aderente ao Contrato de Concess«oò. 

 

Desta feita, se verifica que existe converg°ncia ao fato de que houve reequil²brio (atrav®s da 

extens«o do prazo da concess«o por 5,3 anos) pela inclus«o de novos investimentos pelo 6Ü TAM, e que esses 

investimentos n«o foram realizados por ordem da DAE. Nesse sentido, ausente requisito fundamental para o 

reequil²brio concedido, a saber, a execu­«o efetiva do investimento.  

 

Por todo o exposto, e pela incontroversa percep­«o (tanto da DAE Jundia², quanto da 

concession§ria CSJ) de que houveram diverg°ncias entre os investimentos projetados no Termo Aditivo 

celebrado em 2016 e o montante efetivamente realizado, entendemos pelo deferimento do pleito, em 
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conson©ncia com as premissas relatadas pela FIPE em seu Relat·rio, para que os efeitos econ¹micos pela 

n«o realiza­«o dos investimentos e pela posterga­«o do prazo contratual j§ concedido sejam computados no 

c§lculo de reequil²brio desta revis«o ora em tramita­«o. 

 

5.1.2.2. Conclusões jurídicas específicas ao Evento 2 

 

Com base nas premissas acima evidenciadas, entendeu o parecer jur²dico pelo deferimento do 

evento 2, diante da clara presen­a de m®rito jur²dico do pedido de considera­«o dos efeitos econ¹micos da 

n«o realiza­«o dos investimentos do 6Ü TAM, em contraponto ao reequil²brio concedido (por meio de 

posterga­«o do prazo contratual).  

 

 

5.1.3. Evento 3. Diferenças entre os volumes do contrato e os efetivos entre 2016 e 2022 

 

5.1.3.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

 

Informa o Parecer Jur²dico que, conforme informado no Relat·rio FIPE, a CSJ solicita reequil²brio 

econ¹mico-financeiro do contrato por for­a da varia­«o verificada entre os volumes de esgoto recebidos em 

compara­«o com os volumes projetados, no per²odo de 2016 a 2022.  

 

Entende a CSJ, tamb®m em rela­«o a este evento 3, que inexiste diverg°ncia em rela­«o ao 

posicionamento da FIPE. Relata a CSJ, no Of²cio CSJ24_273_LPC:  

 

O Produto 2, assim, foi dividido em seis eventos, assim nomeados: (i) Evento 1 ï 

Investimentos realizados entre 2016 e 2022; (ii) Evento 2 ï Diverg°ncias entre os 

investimentos projetados no Aditivo celebrado em 2016 (6Ü TA) e o montante realizado; 

(iii) Evento 3 ð Diferen­as entre os volumes do Contrato e os efetivos entre 2016 e 

2022; (iv) Evento 4 ï Desconto aplicado em 2022; (v) Evento 5 ï Proje­«o de 

Investimentos no 6Ü TA; (vi) Evento 6 ï Altera­»es nas tarifas de energia n«o repassadas 

integralmente ao reajuste contratual; e (vii) Evento 7 ï Receitas Acess·rias devido ¨ 

implanta­«o da compostagem. 

 

Para os Eventos 2, 3 e 4, a CSJ compreende que os temas foram satisfatoriamente 

endere­ados pela FIPE por meio do Produto 2, de forma que a CSJ n«o possui 

discord©ncias ou coment§rios complementares quanto a esses eventos. 

 

A conclus«o do Relat·rio FIPE sobre esse evento, do ponto de vista jur²dico, foi no seguinte 

sentido:  

Quanto a este pleito, consta na Cl§usula 6.12, V das Normas da Concess«o: 
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ñ6.12 ï A revis«o do valor da TRS, para mais ou para menos, para fins de recomposi­«o 

do equil²brio econ¹mico-financeiro do Contrato, poder§ ocorrer nos seguintes casos: 

V - Sempre que houverem varia­»es significativas da vaz«o de esgoto ou de carga 

org©nica, afluente ¨ ETE, diferentes das previstas no Edital e seus Anexos, tolerada a 

oscila­«o de 5% (cinco por cento) para mais ou para menos.ò 

Como visto, o ajuste firmado entre as partes determina que a Concession§ria poder§ 

pleitear revis«o do valor da tarifa no caso em que a varia­«o da vaz«o do esgoto ou da 

carga org©nica exceder 5% al®m da proje­«o inicial. Trata-se, portanto, de um ñgatilhoò 

para que a Concession§ria possa pleitear o reequil²brio. N«o significa, por®m, que a 

Concession§ria deva arcar com a varia­«o de 5% com rela­«o ¨ proposta comercial. 

 

A melhor interpreta­«o do dispositivo ® que qualquer oscila­«o dentro da margem limite 

do estipulado n«o pode ensejar o pleito de reequil²brio econ¹mico-financeiro. O direito de 

revis«o do valor da TRS se materializa quando a porcentagem de oscila­«o da carga 

org©nica ou de esgoto extrapola os 5%. 

 

O fundamento do gatilho encontra-se no per²odo de ñsazonalidade" da demanda dos 

servi­os p¼blicos de abastecimento de §gua pot§vel que impactam diretamente (para mais 

ou para menos) sobre o faturamento dos servi­os p¼blicos de esgotamento sanit§rio.  

[...] 

Registra-se, entretanto, que, por meio do Sexto Termo Aditivo, houve uma altera­«o do 

par©metro para fins de an§lise quanto ¨ varia­«o da demanda. Enquanto no Contrato, por 

meio do seu anexo Normas da Concess«o, a refer°ncia era a vaz«o de esgoto ou de carga 

org©nica, por meio do referido aditivo contratual passaram a ser utilizados os volumes 

residenciais equivalentes: 

[...] 

Assim, caso seja confirmada a efetiva varia­«o dos volumes residenciais 

equivalentes em patamares iguais ou superiores a 5%, comparado com o estimado, 

haver§ direito a reequil²brio com rela­«o ¨ integralidade da varia­«o. Nesse cen§rio, o 

pleito conta com m®rito jur²dico. 

 

No entanto, o Relat·rio t®cnico da FIPE assim concluiu:   

Conforme exposto na se­«o supra, seguindo as diretrizes acordadas entre as partes no 6Ü 

TAM, ser«o consideradas como evento de desequil²brio do Contrato as diferen­as 

iguais ou superiores a 5% dos volumes equivalentes residenciais ocorridas ap·s o 

reequil²brio anterior.  

CLĆUSULA TERCEIRA - DA METODOLOGIA PARA RECOMPOSI¢ëO DO EQUILĉBRIO 

ECONĎMICO-FINANCEIRO  

Ser«o consideradas como evento de desequil²b1io do CONTRATO as diferen­as iguais ou 

superiores a 5% dos volumes equivalentes residenciais ocorridas ap·s o reequil²brio 
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anterior. Estas diferen­as ser«o apuradas comparando-se os volumes constantes das 

medi­»es pela DAE S/A com a proje­«o de volumes constante no ¼ltimo reequil²brio. As 

diferen­as expressas em volume residencial equivalente ser«o multiplicadas pela TvR 

atual, e expressa em moeda, devendo ser descontados deste valor a taxa de 

gerenciamento da DAE, e os impostos;  

Os volumes de refer°ncia s«o aqueles fixados no Sexto Aditivo, provenientes do 

Parecer Econ¹mico emitido pela Fundace em novembro de 2016 [...] 

A partir dos dados apresentados na Tabela 9 calcula-se a soma nominal e o valor presente 

do Volume Equivalente Residencial entre 2016 e 2022, utilizando para isso a taxa de 

desconto do Contrato de 20% a.a. 

[...]  

Ambos os crit®rios mostram que n«o houve varia­«o superior a 5% dos volumes 

para que o presente item configure um evento de desequil²brio econ¹mico-

financeiro do Contrato. 

Por consequ°ncia, o filtro econ¹mico da FIPE assim entendeu:   

 

Conforme exposto na an§lise do m®rito t®cnico, n«o houve varia­«o de volume igual 

ou superior a 5% entre 2016 e 2022. Portanto, esse evento n«o possui m®rito t®cnico 

e n«o deve ser inclu²do para fins de an§lise do equil²brio econ¹mico-financeiro do 

Contrato. 

 

No m®rito, assim destacou o Parecer Jur²dico TAS-HQ nÜ 52/2024: 

 

Conforme entendimento da CSJ, de que em rela­«o a este evento 3, inexiste diverg°ncia em 

rela­«o ao posicionamento da FIPE (Of²cio CSJ24_273_LPC), e diante da confirma­«o do Relat·rio T®cnico 

da FIPE, de que n«o houve varia­«o superior a 5% dos volumes para que o item configure evento de 

desequil²brio, ® imperativo o indeferimento do pleito 3, pois inexiste diferen­as entre os volumes do contrato e 

os efetivos entre 2016 e 2022.  

 

Isso porque para que o reequil²brio pudesse ocorrer, a varia­«o de volume deveria ser igual ou 

superior a 5%, o que n«o se confirmou. Dentro da margem de 5% estabelecida em contrato, as varia­»es de 

volume devem ser suportadas pela CSJ, com base na remunera­«o j§ estabelecida inicialmente para a 

execu­«o contratual.  

 

A quest«o envolve risco de demanda, que tradicionalmente, ® alocado ao concession§rio. Isto ®, 

geralmente, o risco de demanda ® um risco que as concession§rias assumem, como um risco natural do 

neg·cio.  
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N«o existe no ordenamento nenhuma previs«o de que esse risco deva ser necessariamente e 

exclusivamente assumido pelo operador privado.   

 

Desta feita, inexistindo previs«o no ordenamento, a an§lise (por ·bvio, fundamentada em 

institutos jur²dicos que a ela se enquadrem) deve ser realizada de forma casu²stica, levando em conta o evento 

de demanda espec²fico sob o qual o concession§rio est§ pleiteando reequil²brio de contrato.   

 

Nesses casos, o plexo legislativo remete a defini­«o a cada contrato espec²fico. 

 

Se tratando de evento ordin§rio (ou seja, evento previs²vel), tal evento n«o ® pass²vel de 

reequil²brio. H§ previs«o do evento no contrato formulado entre CSJ e DAE:  

CLĆUSULA TERCEIRA - DA METODOLOGIA PARA RECOMPOSI¢ëO DO EQUILĉBRIO 

ECONĎMICO-FINANCEIRO  

Ser«o consideradas como evento de desequil²b1io do CONTRATO as diferen­as iguais ou 

superiores a 5% dos volumes equivalentes residenciais ocorridas ap·s o reequil²brio 

anterior. Estas diferen­as ser«o apuradas comparando-se os volumes constantes das 

medi­»es pela DAE S/A com a proje­«o de volumes constante no ¼ltimo reequil²brio. As 

diferen­as expressas em volume residencial equivalente ser«o multiplicadas pela TvR 

atual, e expressa em moeda, devendo ser descontados deste valor a taxa de 

gerenciamento da DAE, e os impostos;  

A previs«o da margem de 5%, conforme menciona o contrato, ® aquela a que a 

concession§ria se submete, por seu pr·prio risco, o que torna o evento ordin§rio.  

 

JUSTEN FILHO segue esse entendimento, ao dispor que fatos inerentes ¨ atividade empresarial 

n«o podem ser invocados pelas partes para fim de reequil²brio. O renomado autor ressalta, ainda, que 

ñmodifica­»es da rela­«o original entre encargos e benef²cios produzidas por eventos ordin§rios n«o autorizam 

a recomposi­«o da equa­«o econ¹mico-financeira originalò2. 

 

Por essas raz»es, n«o ® um fator pass²vel de ser considerado um evento de desequil²brio.  Isso 

porque, considerando os termos aven­ados no contrato de concess«o firmado entre DAE e CSJ, 

somente haveria reequil²brio, caso ultrapassada a margem de 5%, o que torna o pedido improcedente, por n«o 

representar uma expectativa leg²tima.  

 

Por tal l·gica, n«o ® toda expectativa que tem de ser protegida pelo direito, mas somente 

aquelas expectativas consideradas leg²timas. N«o extrapola­«o da margem de 5% prevista em contrato, o 

evento n«o ® pass²vel de ser reequilibrado. 

 

 
2 JUSTEN FILHO, Marçal. Teoria geral das concessões de serviço público. São Paulo: Dialética, 2003. p. 399-400 
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5.1.3.2. Conclusões jurídicas específicas ao Evento 3 

 

Sobre o pleito em quest«o, relacionado ¨ varia­«o verificada entre os volumes de esgoto 

recebidos em compara­«o com os volumes projetados, no per²odo de 2016 a 2022, o arrazoado jur²dico opinou 

pelo INDEFERIMENTO.  
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5.1.4. Evento 4. Desconto aplicado em 2022 

 

5.1.4.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

Conforme relat·rio FIPE, a CSJ ñaponta que houve a aplica­«o de um desconto de 2,82% sobre 

o total das medi­»es das tarifas de repasse ao longo de 2022. Segundo a Concession§ria, os descontos tiveram 

in²cio em janeiro de 2022 e vigoraram at® a ¼ltima revis«o tarif§ria.  

Requer, como consequ°ncia, o reequil²brio, tanto para ser compensada pelas diferen­as 

relacionados ao passado quanto para ñreposicionarò a tarifa para que, na pr·xima revis«o tarif§ria, o 

desequil²brio n«o se perpetue at® o final do Contratoò. 

 

Essa ® a alega­«o da concession§ria.  

Em rela­«o ao pedido, o parecer jur²dico da FIPE considerou a informa­«o de que A CSJ afirma 

que em 22 de novembro de 2021 recebeu da DAE o Of²cio Pres nÜ 401/2021, em que constava solicita­«o de 

n«o aplica­«o do IGP-M no reajuste do valor das tarifas de repasse para o ano de 2022, por entender que a 

aplica­«o do referido ²ndice seria custosa para a popula­«o.  

Segundo a Concession§ria, conforme Relat·rio FIPE, a empresa apresentou resposta por meio 

da Carta CSJ21_108_LPC22, em 08 de mar­o de 2022, informando que n«o iria se opor ao desconto solicitado 

por for­a da situa­«o excepcional da pandemia ent«o vivenciada, mas que registrou sua reserva de interromper 

o desconto quando lhe fosse conveniente e oportuno, e que que ao t®rmino da aplica­«o do desconto (em 

janeiro de 2023) sua aplica­«o deveria ser objeto de reequil²brio.  

 

Sobre essas reservas, informa o Relat·rio FIPE que a DAE n«o apresentou resposta, mas que 

a CSJ alega que efetivamente praticou o desconto de 2,82% no ©mbito de cada uma das medi­»es de volumes. 

 

No m®rito, o parecer jur²dico assim discorreu: 

 

Primeiramente, ® imperioso destacar que a carta mencionada consta dos documentos 

apresentados na revis«o. Nesse sentido, resta comprovada a solicita­«o da DAE Jundia² e a aceita­«o da 

proposta pela concession§ria (n«o aplica­«o do IGP-M nas tarifas de repasse no ano de 2022). 

 

Tamb®m resta evidenciada a reserva da CSJ de que esse desconto seria objeto de reequil²brio 

futuro. Em que pese o sil°ncio da DAE em responder a reserva feita pela CSJ, o que se tem no presente caso 

® a aplica­«o do sil°ncio positivo, naquele momento.  

 

Isto porque o contrato j§ estabelecia que esse tipo de solicita­«o pelo Poder Concedente 

ensejaria reequil²brio, ou seja, n«o houve inova­«o, mas apenas aplica­«o de algo j§ contratualmente 
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estabelecido. A saber, n«o se aplica o sil°ncio positivo para inova­»es contratuais, algo que conforme frisado, 

n«o ocorreu em rela­«o a este evento 4.  

 

Pela leitura do contrato, conforme bem relatou o Relat·rio FIPE, em casos de n«o aplica­«o do 

reajuste por imposi­«o do Poder P¼blico, fica claro que existe direito ao reequil²brio, sobretudo levando em 

considera­«o que, no caso espec²fico do Evento 4, houve, de fato, altera­«o ñunilateralò do Contrato, quando 

solicitou a inaplica­«o do ²ndice e depois nada falou sobre a reserva mencionada pela CSJ.  

 

Assim, diante da solicita­«o da DAE pela n«o aplica­«o do IGP-M, e diante da resposta da CSJ 

informando a inexist°ncia de ·bice, desde que ressalvado o seu direito a futuro reequil²brio, resta inequ²voco 

o fato de que n«o se tratou de inaplicabilidade incondicionada do ²ndice, fazendo com que haja m®rito no 

pedido de reequil²brio em rela­«o ao per²odo em que a concession§ria concedeu o mencionado desconto de 

2,82%.  

 

Nesse sentido, desde que comprovado pela equipe econ¹mica da ARES-PCJ as informa­»es 

relatadas pelos filtros t®cnico e econ¹mico da FIPE, de que efetivamente houve aplica­«o de 2,82% de 

desconto nas tarifas a partir de fevereiro de 2022, com previs«o original de que permanecesse at® a pr·xima 

revis«o tarif§ria, em janeiro de 2023, entende-se pelo deferimento do pleito.  

 

5.1.4.2. Conclusões jurídicas específicas ao Evento 4 

 
Sobre o evento 4: entendeu pelo deferimento, condicionado à análise e confirmação da 

equipe técnica e econômica da premissa informada nos filtros técnico e econômico do Relatório FIPE sobre 

a efetividade do desconto pela CSJ. 

 

5.1.5. Evento 5. Pleito 5. Projeção de investimentos ordinários 

 

5.1.5.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

 

Em s²ntese, sobre o pleito 5, informa o parecer jur²dico no seguinte sentido:  

 

Conforme Relat·rio FIPE, a Concession§ria alega que no ¼ltimo reequil²brio contratual, realizado 

por meio da formaliza­«o do 6Ü TAM, foi realizada uma proje­«o estimativa de R$100.000,00 bianuais para fins 

de manuten­«o dos ativos da concess«o.  

 

Al®m disso, sustenta a CSJ que, passados mais de cinco anos da referida revis«o, verificou-se 

que, na pr§tica, o montante projetado ® insuficiente, e que pode gerar risco ¨ boa condi­«o dos ativos operados 

pela CSJ.  
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Segundo a FIPE, conforme relatado na resposta da CSJ (CSJ22_483_ACS, de 6 de outubro de 

2022) ao Of²cio PRES no 316/2022 da DAE, no fluxo de caixa de utilizado pela Fundace, os investimentos a 

partir do ano 25 da concess«o s«o de R$ 100 mil a cada dois anos (anos 26, 28 e 30 do Contrato).  

 

Para calcular o prazo de extens«o que seria devido para o reequil²brio do Contrato, a Fundace 

utilizou como refer°ncia sua proje­«o de fluxo de caixa para o ano 30 do Contrato (referente ao ano calend§rio 

de 2025). No entanto, conforme relatado pela FIPE, n«o se pode extrair disso que houve um acordo expresso 

das Partes acerca da fixa­«o do patamar dos investimentos em R$ 100 mil a cada ano, ao contr§rio do que 

ocorre com os anos 25 a 30 do Contrato. 

 

Ressaltou ainda que o 6Ü TAM n«o tratou do fluxo de investimentos do Contrato como um todo. 

A extens«o contratual se deu apenas para a inclus«o de tr°s investimentos espec²ficos no Contrato: (1) 

constru­«o de novo laborat·rio; (2) obras de prote­«o das margens do Rio Jundia²; e (3) obras para a 

constru­«o de novas esta­»es elevat·rias de esgoto, o que levou a apercep­«o de que, em que pese haver 

no estudo da Fundace refer°ncia a investimentos entre 2020 e 2025 (anos 25 a 30 do Contrato), esses dados 

n«o alteraram os investimentos contratuais, cuja ¼ltima altera­«o se deu efetivamente por meio do 5Ü TAM, em 

15 de maio de 2008, que prorrogou o prazo contratual em dez anos. 

 

Dessa forma, entendeu o m®rito jur²dico que a previs«o de investimentos ordin§rios apenas para 

al®m do ano de 2025 (ano 30 do contrato) pode ser objeto de revis«o, na medida em que n«o se podem 

extrair do 6Ü TAM efeitos para al®m do que seu escopo efetivamente endere­ou de forma expressa. 

 

Por sua vez, a CSJ, em sua manifesta­«o encartada atrav®s do Of²cio CSJ24_273_LPC relatou, 

sobre o Evento 5, discord©ncias pontuais em rela­«o ao Relat·rio FIPE.  

 

Relata a CSJ que quando da celebra­«o do 6Ü Termo Aditivo, n«o houve programa­«o de 

investimentos adicionais ou reinvestimentos necess§rios para a manuten­«o da concess«o, raz«o pela qual a 

Concession§ria, em 2022, requereu a manuten­«o do equil²brio econ¹mico-financeiro do Contrato com base 

nos investimentos realizados entre 2016 e 2022, j§ que esses n«o foram programados e planejados no Plano 

de Neg·cios ou atribu²dos ¨ Concession§ria. 

 

Nesse sentido, em pequena discord©ncia com o Relat·rio FIPE, entende que s«o previstos 

investimentos ao longo de 4 (quatro) anos de concess«o, quais sejam os anos calend§rio 2026, 2027, 2028 e 

2029.  Por®m, para os dois ¼ltimos anos de concess«o inicialmente previstos no 6Ü Termo Aditivo (2030 e 

2031), por sua vez, n«o h§ previs«o de nenhum investimento ou reinvestimento.  

 

Relata que isso ocorre porque a FIPE identificou ï e a CSJ e a DAE S.A concordaram ï a 

necessidade de reduzir 2,1 anos da concess«o. Sendo assim, previu-se investimentos at® o novo t®rmino da 

concess«o, ou seja, 2029. Na vis«o da CSJ, para que o c§lculo do prazo de recomposi­«o do equil²brio 

econ¹mico-financeiro esteja adequado ¨ estrutura contratual idealizada pela FIPE no Produto 2, todos 
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os seus elementos devem ser considerados como parte de um mesmo Contrato. Em outras palavras, 

tendo em vista que as Partes concordaram com a redu­«o do prazo de 2,1 anos da concess«o em 

decorr°ncia de investimentos n«o realizados pela CSJ, o ¼ltimo ano da concess«o considerado para 

fins de extens«o de prazo do Contrato, portanto, deve ser 2029 (34Ü ano), e n«o 2031.  

 

Nesse sentido, a CSJ solicita em sua manifesta­«o complementar que a ARES-PCJ considere, 

para fins de proje­«o de investimentos e reinvestimentos, que:  

a. O ¼ltimo ano da concess«o, considerado para fins de extens«o de prazo do Contrato, deve 

ser 2029, tendo em conta os efeitos do Evento 2 trabalhado pela FIPE;  

b. Ap·s 2029, foram considerados investimentos zerados para forma­«o do valor de 

investimentos m®dio considerado no fluxo de caixa do ¼ltimo ano de concess«o (E67 e E68);  

c. Sob o ponto de vista t®cnico, n«o h§ motiva­«o, a princ²pio, para que se considerasse o 

investimento m²nimo ap·s 2029, pelo contr§rio, h§ expectativa de realiza­«o de investimentos nesses anos; 

d. A lista de investimentos e reinvestimentos necess§rios para manuten­«o da qualidade da 

concess«o foi atualizada pela CSJ de forma a garantir ader°ncia ¨s futuras exig°ncias, de forma que ® 

essencial que essa nova vers«o seja considerada. 

 

No m®rito, o parecer jur²dico trouxe as seguintes pondera­»es: 

 

£ salutar a compreens«o do 6Ü TAM, para a verifica­«o do m®rito jur²dico do Evento 6. De fato, 

o Sexto Termo Aditivo ao Contrato impulsionou a posterga­«o da vig°ncia do Contrato por 5,3 anos, de modo 

que o Contrato passou a vigorar at® o dia 30 de abril de 2031.  

 

No entanto, ® preciso ressaltar que o 6Ü TAM n«o tratou do fluxo investimentos de forma global, 

mas apenas da inclus«o de 03 investimentos espec²ficos, a saber: constru­«o de novo laborat·rio; obras de 

prote­«o das margens do Rio Jundia²; e, obras para a constru­«o de novas esta­»es elevat·rias de esgoto. 

 

Nesse sentido, conforme bem informado no Relat·rio FIPE, ainda que tenha sido objeto de 

estudo da Fundace a refer°ncia a investimentos entre 2020 e 2025, esses investimentos n«o s«o pass²veis de 

reequil²brio, uma vez que j§ foram incorporados ¨ prorroga­«o contratual de dez anos entabulada atrav®s do 

5Ü TAM, de forma que n«o cabe discuss«o de reequil²brio sobre o per²odo anterior a 2025, mas apenas a partir 

desse marco.  

 

A formaliza­«o de itens contratuais como esses endere­ados pelo 6Ü TAM deve ser respeitada. 

Dessa forma, para o per²odo anterior a 2025, este parecer se coaduna com o posicionamento da FIPE, de que 

n«o cabe discuss»es de reequil²brio. 

 

Para o per²odo posterior ao ano de 2025, no entanto, existe m®rito jur²dico na revis«o da 

previs«o de investimentos ordin§rios, pois este escopo, efetivamente endere­ado pelo 6Ü TAM, de R$ 100 
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mil a cada ano (a partir do ano de 2025), deve ser objeto de aprecia­«o, para aferi­«o se o montante projetado, 

de fato, ® insuficiente, e se pode gerar risco ¨ boa condi­«o dos ativos operados pela CSJ.  

 

Nesse sentido, opinamos pelo deferimento do pleito, condicionada ¨ verifica­«o da equipe 

t®cnica e econ¹mica da ARES-PCJ acerca da sufici°ncia do montante projeto (somente para o per²odo 

posterior a 2025).  

 

Al®m disso, remete-se ¨ equipe t®cnica e econ¹mica da ARES-PCJ a an§lise daquilo que foi 

levantado pela CSJ no Of²cio CSJ24_273_LPC, de que, para fins de proje­«o de investimentos e 

reinvestimentos: (i) o ¼ltimo ano da concess«o, considerado para fins de extens«o de prazo do Contrato, deve 

ser 2029, tendo em conta os efeitos do Evento 2 trabalhado pela FIPE; (ii) Ap·s 2029, foram considerados 

investimentos zerados para forma­«o do valor de investimentos m®dio considerado no fluxo de caixa do ¼ltimo 

ano de concess«o (E67 e E68); (iii) Sob o ponto de vista t®cnico, n«o h§ motiva­«o, a princ²pio, para que se 

considerasse o investimento m²nimo ap·s 2029, pelo contr§rio, h§ expectativa de realiza­«o de investimentos 

nesses anos; (iv) A lista de investimentos e reinvestimentos necess§rios para manuten­«o da qualidade da 

concess«o foi atualizada pela CSJ de forma a garantir ader°ncia ¨s futuras exig°ncias, de forma que ® 

essencial que essa nova vers«o seja considerada. 

 

Assim, caso confirmada a insufici°ncia do montante projetado no 6Ü TAM e as constata­»es 

exaradas pela CSJ no of²cio supramencionado, esses novos par©metros (que se diferenciam dos par©metros 

demonstrados pela FIPE em seu Relat·rio) devem ser incorporados ao c§lculo de reequil²brio econ¹mico-

financeiro do contrato.  

 

5.1.5.2. Conclusões jurídicas específicas ao Evento 5 

 
Sobre o evento 5, o arrazoado jurídico opinou pelo deferimento do pleito, condicionado à 

verificação da equipe técnica e econômica da ARES-PCJ acerca da suficiência do montante projeto 

(somente para o período posterior a 2025), e, pelo prosseguimento da análise, em relação ao disposto 

pela CSJ no Ofício CSJ24_273_LPC 
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5.1.6. Evento 6. Alterações nas tarifas de energia não repassadas integralmente ao reajuste 

contratual 

 

5.1.6.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

 

Em s²ntese, sobre o Evento 6, informa o parecer jur²dico no seguinte sentido:  

 

As alega­»es da CSJ em rela­«o ao Evento 6 s«o muito claras, conforme resumo detalhado 

encontrado ¨s fls. 63 do Produto 2 da FIPE. Em resumo, a concession§ria alega que:  

¶ A distribuidora de energia el®trica ® remunerada pelos servi­os mediante a 

cobran­a de duas tarifas: a Tarifa de Energia (TE) e a Tarifa de Uso do Sistema 

de Distribui­«o (TUSD); 

¶ A TE cobra o consumidor pelo uso de energia, ao passo que a TUSD pelo uso 

do sistema de distribui­«o. Ambas as tarifas comp»em a tarifa devida ¨ 

distribuidora de energia el®trica; 

¶ A TUSD ® cobrada considerando duas parcelas distintas: uma de acordo com o 

consumo de energia, e o consequente uso da rede de distribui­«o, denominada 

TUSD-Encargos, e outra em fun­«o da demanda do sistema de distribui­«o 

(TUSD-Fio); e 

¶ Para os consumidores do Grupo A, do qual a CSJ faz parte simplesmente por 

ser atendida em m®dia/alta tens«o, a TUSD ® cobrada considerando tanto a 

parcela de consumo (TUSD-Encargos) como a parcela de demanda (TUSD-Fio). 

 

Com base nessa equa­«o, sustenta a CSJ que, com as mudan­as regulat·rias no setor de 

energia el®trica, houve consequente altera­«o na forma de cobran­a das tarifas pela CPFL Piratininga, o que 

fez com que os reajustes tarif§rios da CSJ deixassem de considerar as atualiza­»es derivadas da TUSD-

Encargos, o que resultou, para o contrato, em um contexto de desequil²brio econ¹mico-financeiro decorrente 

do n«o acompanhamento da varia­«o de pre­os de distribui­«o de energia el®trica.  

 O m®rito jur²dico da FIPE entendeu que ñConforme demonstrado pela CSJ em sua 

manifesta­«o, incide sobre as suas atividades de Concession§ria a TUSD-Fio e a TUSD-Encargos, na medida 

em que a empresa consome energia em m®dia/alta tens«o, classificando-se como consumidora do Grupo A.  

Sendo assim, devido ¨s mudan­as na forma da CPFL Piratininga evidenciar os custos com a 

TUSD-Fio e a TUSD-Encargos decorrentes de mudan­as regulat·rias, o componente TUSD-Encargos, 

segregado pela distribuidora de energia, vem sendo ignorado desde o final de 2014ò.  

 

Acrescentou, ainda, que o pleito da concession§ria se limita aos ¼ltimos 5 anos de vig°ncia do 

contrato, tendo em vista a resolu­«o dos eventos anteriores por meio da formaliza­«o do 6Ü TAM, e que a CSJ 
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tem o direito de incluir as varia­»es dos pre­os com energia el®trica nos c§lculos de reajuste, fazendo com que 

o pleito tenha m®rito jur²dico (desde que limitados aos ¼ltimos 5 anos da vig°ncia do contrato). 

 

O m®rito t®cnico da FIPE identificou, em sequ°ncia, que a partir de 2014 a tarifa de energia 

el®trica passou a ser cobrada de forma segregada e que a planilha que embasou os reajustes anuais da CSJ 

n«o computava parte desta tarifa devido ¨ mudan­a relatada.  

 

Nesse sentido, conclui que a CSJ possui direito ao reajuste tarif§rio do custo de energia, e que 

a relatada altera­«o gerou um evento de desequil²brio econ¹mico-financeiro, uma vez que, ao n«o incluir parte 

da tarifa de energia el®trica nos reajustes, a CSJ recebeu tarifas reajustadas por ²ndice inferior ao 

contratualmente pactuado. Informou, ainda, que o hist·rico das contas de energia el®trica fornecidas pela CSJ 

comprova a forma de cobran­a conforme relatado pela concession§ria.  

 

De forma complementar, a CSJ, no Of²cio CSJ24_273_LPC sustenta que:  

 

(i) Por meio do Produto 2, a FIPE consignou a necessidade de recompor o equil²brio econ¹mico-

financeiro do Contrato em raz«o da exclus«o da TUSD do c§lculo dos reajustes tarif§rios anuais, uma vez que 

se tratou de erro material de car§ter continuado, perpetuado no tempo. O reequil²brio identificado no Produto 

2 ficou limitado, no entanto, nos ¼ltimos 5 (cinco) anos de vig°ncia do Contrato, contado a partir da identifica­«o 

do erro pela CSJ, ou seja, reconheceu a recomposi­«o das tarifas reajustadas a menor entre anos de 2017 a 

2021;  

(ii) Em 2022, a DAE S.A. e a CSJ, com o aval da ARES-PCJ, reajustaram a tarifa do Contrato 

de Concess«o j§ com a inclus«o da TUSD. Em dezembro desse mesmo ano, a FIPE definiu a data de corte 

dos documentos e eventos pass²veis de an§lise e inclus«o no Produto 2, de forma que n«o foi objeto de an§lise 

a inclus«o da TUSD nas tarifas praticadas a partir de 2023; 

(iii) Desse modo, em 2023 e 2024, a CSJ requereu ¨ DAE S.A. e ¨ ARES-PCJ o reajuste tarif§rio 

inflacion§rio j§ com a inclus«o da TUSD, nos termos da f·rmula param®trica prevista originalmente no Contrato 

de Concess«o, conforme pode ser observado no Of²cio CSJ23_15_ACS_ARES-PCJ_DAE (Doc. 26) e Of²cio 

CSJ24_022_DIR_ARES-PCJ_DAE (Doc. 37). Nas ocasi»es, no entanto, a ARES-PCJ informou que n«o 

realizaria o reajuste com a inclus«o da TUSD enquanto n«o fosse formalizado um termo aditivo para 

incorpora­«o da TUSD na f·rmula param®trica do Contrato (Doc. 38 e 39).  

(iv) Ainda assim, em discuss»es apartadas entre a CSJ e a DAE S.A., essa reconheceu como 

devida a inclus«o da TUSD no c§lculo do reajuste das Tarifas de Repasse a partir de 15 de janeiro de 2023 

(Doc. 40). No entanto, essa tarifa ajustada n«o chegou a ser praticada.  

(v) Sendo assim, sustenta a CSJ que ® essencial que a ARES-PCJ v§ al®m da an§lise 

realizada pela FIPE no Produto 2 e chancele a recomposi­«o do equil²brio econ¹mico-financeiro do 

Contrato do valor tarif§rio cobrado a menor tamb®m nos anos de 2023 e 2024, tendo em vista que esses 

anos n«o foram considerados quando do c§lculo da Tarifa de Equil²brio ideal. Essa an§lise ® essencial para a 

continuidade da presta­«o adequada dos servi­os pela CSJ.  
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(vi) Informa, ainda, que caso a recomposi­«o dos valores cobrados a menor nos anos de 

2023 e 2024 n«o seja confirmada pela ARES-PCJ e pela DAE S.A. e concedida ¨ Concession§ria, assim 

como o reposicionamento tarif§rio da Tarifa de Repasse futura e correta, nos termos do item ñcò do Cap²tulo II, 

a CSJ se reserva ao direito de n«o anuir com os encargos contratuais inseridos pelo Poder Concedente 

e pela DAE S.A. no ©mbito da Consolida­«o. Uma vez que tais encargos adicionais configuram interfer°ncia 

direta no escopo do Contrato de Concess«o, ® essencial que sejam anu²dos pela Concession§ria. Sendo 

assim, n«o havendo (i) a recomposi­«o em favor da Concession§ria dos valores cobrados a menor nos anos 

de 2023 e 2024 e (ii) o reposicionamento tarif§rio, a Concession§ria restringir§ o objeto da minuta de 

Consolida­«o. 

 

No m®rito, o parecer jur²dico trouxe as seguintes pondera­»es: 

 

O contrato firmado entre as partes ® claro no sentido de que altera­»es de encargos e tributos 

relacionados aos par©metros inicialmente estabelecidos em contrato leva ¨ consolida­«o de evento de 

desequil²brio, para mais ou para menos:  

CLĆUSULA D£CIMA TERCEIRA- TRIBUTOS 

A Concession§ria ser§ respons§vel por todos os tributos incidentes sobre os servi­os ora 
concedidos, n«o cabendo ao DAE qualquer responsabilidade quanto aos mesmos. 

Par§grafo Primeiro 

Caso venham a ser criados novos tributos ao longo do prazo de vig°ncia do presente 
Contrato, bem como sejam alterados os tributos existentes, de modo a alterar o equil²brio 
econ¹mico-financeiro inicial do mesmo para mais ou para menos, as tarifas dever«o ser 
imediatamente revisadas, a fim de manter a estrutura inicial da Concess«o. 

A doutrina de Mar­al Justen Filho traz essa mesma percep­«o3:  

O desequil²brio, no contrato de colabora­«o, envolve comumente a varia­«o no tocante 
aos encargos. Na maioria dos casos de desequil²brio em contratos de colabora­«o, 
verifica-se a eleva­«o dos custos em virtude de eventos an¹malos n«o compreendidos nos 
riscos das partes. 

Nesse sentido, uma vez que a partir de 2014 a tarifa de energia el®trica passou a ser cobrada 

de forma segregada, e, a partir da², os reajustes anuais da CSJ passou a n«o computar parte desta tarifa 

devido ¨ mudan­a na forma de cobran­a das tarifas pela CPFL Piratininga, essa altera­«o demonstra 

altera­«o no quadro de encargos inicialmente pactuado, e o dever de reequilibrar os par©metros n«o 

incorporados aos reajustes dos ¼ltimos 5 anos da concession§ria (2017 a 2021), que reajustou suas tarifas por 

²ndice inferior ao contratualmente pactuado.  

 

 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Considerações sobre a equação econômico-financeira das concessões de serviço público: a questão da TIR. 
Contratos administrativos, equilíbrio econômico-financeiro e a taxa interna de retorno: a lógica das concessões e parcerias público-
privadas / Egon Bockmann Moreira (Coord.). Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 420.  
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Nada obstante, em rela­«o aos de 2023 e 2024 (inclus«o da TUSD), tendo em vista que esta 

entidade reguladora informou que n«o realizaria o reajuste com a inclus«o da TUSD enquanto n«o fosse 

formalizado um termo aditivo para incorpora­«o da TUSD na f·rmula param®trica do Contrato (Doc. 38 e 39), 

frisamos que formaliza­«o deve constar na minuta final de consolida­«o contratual.  

 

Desta feita, este parecer jur²dico entende pela inclus«o desse per²odo no c§lculo de reequil²brio, 

desde que, do ponto de vista econ¹mico, haja fundamenta­«o e que o c§lculo apresentado pela CSJ esteja 

correto (o que deve ser objeto de aprecia­«o e confirma­«o pela equipe econ¹mica da ARES-PCJ). Por®m, 

condiciona o deferimento do pleito ¨ expressa men­«o da TUSD na minuta final de consolida­«o 

contratual (que tamb®m est§ sob an§lise desta entidade reguladora nesta revis«o).  

 

No âmbito do processo de revisão, a DAE Jundiaí, através do documento 7.0, trouxe arquivo 

no qual a Cláusula 19ª, item 19.5, assim estabelece: 

 

Cláusula Décima Nona ï Reajuste 

 

19.5. No cálculo dos índices de energia, a CSJ deverá considerar a média 

ponderada dos valores de energia conforme a bandeira tarifária vigente ao 

longo dos meses do período, assim como as demais parcelas que impactam o 

custo de energia, como é o caso da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

(TUSD). 

 

Nesse sentido, apenas solicitamos que a minuta final de consolidação (com o desfecho 

da presente Revisão Ordinária) contemple a mencionada previsão da TUSD. Em relação à redação 

constante do mencionado item 19.5, da Cláusula 19ª, este parecer jurídico remete à apreciação da equipe 

econômica (por se tratar de cláusula de conteúdo econômico).  

 

Caso a equipe econômica entenda que a redação do item mencionado está adequada, deve 

a DAE apenas encartá-la à minuta final de consolidação. Caso, por outro lado, a equipe econômica sugira 

outra redação, desde que de cunho meramente declaratório, deve essa nova redação compor a minuta final 

de consolidação.  

 

5.1.6.2. Conclusões jurídicas específicas ao Evento 6 

 
Sobre o evento 6, o arrazoado jurídico opinou pelo deferimento do pleito, em relação aos 

últimos 5 anos, e pelo prosseguimento da demanda em relação à análise de incorporação dos anos 

de 2023 e 2024, para que a equipe econômica analise a fundamentação elencada pela CSJ, condicionado 

à inclusão, pelas partes, na minuta de consolidação contratual, a inclusão da TUSD. 
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5.1.7. Evento 7. Receitas acessórias devido à implantação da Tera 

 

5.1.7.1. Considerações jurídicas sobre o pleito 

 

Em s²ntese, sobre o Evento 7, assim destacou o relat·rio do parecer jur²dico:  

 

Conforme Relat·rio FIPE, a DAE Jundia² apresentou pleito adicional referente ao desequil²brio 

econ¹mico-financeiro (pleito exclusivamente levantado pela DAE Jundia²), a saber, a veicula­«o de receitas 

acess·rias ¨ CSJ devido ¨ implanta­«o da Tera, isto ®, autoriza­«o pela DAE para loca­«o de §reas da ETEJ 

para a empresa parceira, respons§vel pela produ­«o de fertilizantes a partir do lodo proveniente da ETE Jundia² 

e de res²duos de outras localidades recebidos nesta unidade. 

 

A FIPE entendeu pela pertin°ncia jur²dica do pleito, pela possibilidade de aferi­«o de receita 

acess·ria pela concession§ria, diante da previs«o do item 19.3 das Normas da Concess«o, e da previs«o no 

4Ü TAM, de que a CSJ poderia dar outras destina­»es, al®m do aterro sanit§rio, para os lodos decorrentes do 

tratamento dos esgotos realizado pela CSJ. Assim, a CSJ contratou a empresa Tera, que passou a ser a 

destinat§ria do lodo dos esgotos sanit§rios produzido pela ETE operada pela CSJ. 

 

No m®rito, o parecer jur²dico trouxe as seguintes pondera­»es: 

 

£ clara a percep­«o de que as atividades desempenhadas pela empresa Tera s«o atividades 

acess·rias.  

 
Nada obstante, est«o dentro dos limites da §rea p¼blica ocupada pela ETE operada pela CSJ, 

dando sentido ¨ regulariza­«o da ocupa­«o empreendida pela Tera (mediante contrato de loca­«o), como bem 

relatou o Relat·rio FIPE.  

 

Nesse sentido, h§ fundamento no deferimento das receitas acess·rias aferidas a partir da 

mencionada opera­«o.  

 

Esse ® o entendimento da doutrina de OLIVEIRA4 sobre o tema:  

 
As chamadas receitas alternativas, complementares, acess·rias ou derivadas de projetos 
associados correspondem a um conjunto de valores cujo recebimento decorre da 
explora­«o de atividades econ¹micas relacionadas tangencialmente ¨ execu­«o de 
m·dulo concess·rio. A qualifica­«o alternativa, complementar ou acess·ria decorre do fato 
de o objeto contratual identificar-se com uma atividade diversa daquela geradora desse 
tipo de receita. Da² a exist°ncia de uma atividade principal: que identifica o objeto ou o 
escopo central do contrato, desenvolvida pelo contratado e geradora de receitas principais 

 
4 OLIVEIRA, Carlos Roberto de. Contratos de concessão e terceirização: tensões entre o público e o privado. ï Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2020, p. 63-64. 
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(tarifas, contrapresta­»es, subven­»es ou subs²dios) e atividades acess·rias, tangentes 
ou relacionadas ao escopo do contrato, mas n«o identificadas como este. 

 

Dessa forma, diante da clara fundamenta­«o jur²dica em rela­«o as mencionadas receitas, h§ 

que ser mencionada a imprescindibilidade do compartilhamento desses ganhos acess·rios aferidos pela 

concession§ria.  

 

Informa o Relat·rio FIPE a aus°ncia de previs«o expressa acerca dos percentuais de 

compartilhamento de receitas acess·rias. Nesse sentido, este parecer jur²dico se coaduna com a 

recomenda­«o da FIPE sobre o percentual da receita obtida com o aluguel, que seja compartilhada pela CSJ 

com a DAE na express«o de, no m²nimo, 50%.  

 

Em casos an§logos, relatou, ainda, que, ante a inexist°ncia de previs«o acerca do 

compartilhamento dessas receitas, a ARES-PCJ j§ decidiu pelo compartilhamento m²nimo no mesmo 

percentual. 

 

5.1.7.2. Conclusões jurídicas específicas ao Evento 7 

 
Sobre o evento 7, concernente às receitas acessórias devido à implantação pela empresa 

Tera, o Parecer Jurídico entendeu pelo deferimento, se posicionando favorável tanto à possibilidade de 

veiculação da mencionada receita acessória por parte da CSJ e em relação à posição da DAE Jundiaí 

encontrada no Evento 7. 

 

5.2. PARTE 2. ANÁLISE JURÍDICA DA CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL PROPOSTA 

 

5.2.1. Primeiro apontamento. Inclusão expressa da previsão da TUSD 

 

 

Apontou o parecer jurídico que, no âmbito do processo de revisão, a DAE Jundiaí, através do 

documento 7.0, trouxe arquivo no qual a Cláusula 19ª, item 19.5, assim estabelece: 

 

Cláusula Décima Nona ð Reajuste 

 

19.5. No cálculo dos índices de energia, a CSJ deverá considerar a média ponderada 

dos valores de energia conforme a bandeira tarifária vigente ao longo dos meses do 

período, assim como as demais parcelas que impactam o custo de energia, como é o 

caso da Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD). 

 

Nesse sentido, solicitou que a minuta final de consolidação (com o desfecho da 

presente Revisão Ordinária) contemple a mencionada previsão da TUSD. Em relação à redação 
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constante do mencionado item 19.5, da Cláusula 19ª, o parecer jurídico remeteu à apreciação da equipe 

econômica (por se tratar de cláusula de conteúdo econômico).  

 

Pontuou, ainda, que, caso a equipe econômica entendesse que a redação do item 

mencionado está adequada, deveria a DAE apenas encartá-la à minuta final de consolidação. Caso, por 

outro lado, a equipe econômica sugerisse outra redação, desde que de cunho meramente declaratório, 

deveria essa nova redação compor a minuta final de consolidação.  

 

Reiterou, ainda, que o Evento 6 fica condicionado à esta menção sobre a TUSD na minuta 

final de consolidação contratual. 

 

 

5.2.2. Segundo apontamento. Incumbências e competências regulatórias da ARES-PCJ 

 

Em segundo lugar, apontou o parecer jurídico que, do ponto de vista regulatório, se verifica 

que a minuta de consolidação traz redação expressa em relação ao respeito, nos processos de reajuste e 

revisão das contraprestações da CSJ, dos comandos preceituados pela Resolução ARES-PCJ nº 303/2019.  

 

Nesse sentido, informou que não existem muitas complementações a serem sugeridas. 

Apenas em rela­«o ao subitem 12.3, sugeriu a altera­«o da express«o ñhomologar§ò:  

 

12.3 A regulação da Concessão será exercida pela Entidade Reguladora, que editará 

normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos Serviços, 

promoverá as Revisões e homologará os Reajustes na forma do art. 21 e seguintes da 

Lei nº 11.445/2007. 

 

Isso porque, nos termos do inciso IV do art. 22 e inciso IV do art. 23, da Lei federal nº 

11.445/2007, compete à entidade reguladora não somente a homologação dos reajustes, mas sim a total 

condução dos processos de reajuste relacionados ao contrato de concessão.  

 

Nesse sentido, entendeu por adequação do subitem 12.3, no seguinte sentido:  

 

12.3 A regulação da Concessão será exercida pela Entidade Reguladora, que editará 

normas relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos Serviços, 

promoverá as Revisões e definirá os reajustes, na forma prevista nos arts. 22 e 23 

da Lei nº 11.445/2007. 

 

5.2.3. Terceiro apontamento. Redução da Taxa Interna de Retorno (TIR) para novos 

investimentos 
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Como terceiro apontamento, o parecer jurídico ponderou, em síntese, que o contrato de 

concessão do Município de Jundiaí foi assinado em 1995, época em que os cenários econômicos tornavam 

os projetos de infraestrutura muito arriscados, o que fazia com que taxas de remuneração em torno de 20% 

a.a. fossem comuns aos projetos. 

 

Adicionou que, como informado pela FIPE ¨s fls. 80 do seu Produto 3, ño custo de 

oportunidade de um investidor da década de 1990 era compatível com um cenário de maior risco econômico 

e de investimentos alternativos com retornos mais elevados que os atuais. Diferentemente, a conjuntura 

econômica atual resulta em taxas de investimentos que são inferiores a 20%.ò 

 

Informou ainda que construções realizadas pela FIPE sobre o tema, demonstram a 

necessidade de uma Taxa Interna de Retorno que se conforme à realidade do mercado envolvido, ou seja, 

à realidade dos demais contratos do setor de prestação de serviços de saneamento básico.  

 

Sustentou, assim, que o cenário prático dos contratos de concessão mais recentes confirma 

o patamar diferenciado de mercado, por meio de TIR inferiores à proposta feita por DAE Jundiaí e CSJ.  

 

Juntando exemplos de contratos com TIR em patamar inferior, dentro e fora do Estado de 

São Paulo. Por essa razão, entendeu que em que pese postura da concessionária CSJ, de propor redução 

da Taxa Interna de Retorno (para os investimentos futuros, somente) ao patamar de 16,5%, o que se tem é 

a insuficiência da redução proposta, pois não recoloca o contrato ao patamar de mercado (atualmente 

demonstrada em 10 a 12%). 

 

Por esta razão, para os investimentos futuros, o parecer jurídico entendeu que é primordial a 

adoção de TIR contratual inferior à proposta, para que a realidade do mercado e dos riscos que envolvem 

a concessão possam efetivamente refletir o cenário em que atualmente o contrato vigora, e que, nesse 

sentido, conforme estudos realizados pela FIPE, a TIR contratual atualizada deve refletir a realidade do 

mercado atual, representada pela equação: taxa de 11,71%, com spread adicional de 5,90 p.p. 

(equivalente a 11,71% menos 5,81%), culminando assim em uma Taxa de desconto = NTN-B 2035 + 

5,90 

 

5.2.4. Quarto apontamento. Previsão do percentual de compartilhamento de receita 

acessória ou extraordinária 

 

Em quarto lugar, o parecer jurídico ponderou que a Cláusula Vigésima Segunda da minuta de 

consolidação proposta é direcionada à regulamentação dos serviços acessórios e complementares, e 

destacou que, como subitens da cláusula em comento, são relacionados os subitens 22.1, 22.2, 22.3, 22.4 

e 22.5, que assim dispõem:  

 

22.1 Com vistas a garantir a modicidade tarifária, a Concessionária poderá auferir 
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Receitas Extraordinárias pela exploração de Serviços Acessórios e Complementares. 

22.2 As Receitas Extraordinárias, decorrentes de Serviços Acessórios e 

Complementares, poderão ser exploradas pela Concessionária desde que obtenha 

autorização da DAE S.A. e que os serviços não ultrapassem o prazo da Concessão ou 

de sua eventual prorrogação, não acarretem prejuízo à normal prestação dos Serviços 

e que tais receitas sejam devidamente compartilhadas com a DAE S.A., mediante 

pagamento do Ônus Variável, em que deverão ser discutidos os percentuais fixados 

em cada caso. 

22.3 A exploração dos Serviços Acessórios e Complementares deverá atender à 

legislação municipal, estadual e federal pertinente. 

22.4 Todas as Receitas Extraordinárias decorrentes de Serviços Acessórios e 

Complementares auferidas pela Concessionária serão consideradas para fins de 

pagamento do Ônus Variável devido à DAE S.A., conforme prévia negociação entre as 

partes. 

22.5 Serão considerados novos serviços aqueles diferentes dos atualmente prestados 

e que se constituam em novas fontes de receita. A Concessionária somente poderá 

implementar novos serviços após receber a aprovação da DAE S.A. 

 

Assim, o parecer jurídico solicitou complementação da Cláusula Vigésima Segunda, para que 

seja incluído dispositivo prevento o percentual de compartilhamento com a DAE das receitas desta ordem 

recebidas pela concessionária (receitas acessórias ou extraordinárias). Sugeriu, para tanto, que seja 

adotado o percentual mínimo de 50%.  

 

5.3. PARTE 3. ANÁLISE JURÍDICA DOS REAJUSTES ANTERIORES NÃO APLICADOS 
(PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº 358/2022 E 258/2023) 

 

O parecer jurídico, em síntese, fundamentou sua decisão de opinião pelo deferimento dos 

reajustes não aplicados nos seguintes fatores:  

 

 

a. Delegação da tutela regulatória do Município de Jundiaí 

 

O Município de Jundiaí é associado da ARES-PCJ, através da ratificação do Protocolo de 

Intenções dada através da Lei municipal nº 8.266 de 16 de julho de 2014. Desta forma, portanto, delegou e 

transferiu à ARES-PCJ as competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de 

saneamento básico. 

 

b. Competências atribuídas ao regulador 
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Diante da prestação de serviços de saneamento devidamente realizada no Município de Jundiaí, 

a Agência Reguladora ARES-PCJ é competente para o reajuste em questão, o fazendo com base em três 

cruciais pilares, a saber: 

a) Competência do ente regulador; 

b) Legalidade formal do ato (cumprimento dos requisitos normativos); 

c) Fundamentação adequada da decisão formulada pela agência.  

 

Diante de referida competência, a ARES-PCJ propôs os reajustes com base na Resolução 

ARES-PCJ nº 303/2019.  

 

c. enquadramento dos reajustes na resolução da ARES-PCJ pertinente ao tema 

 

A mencionada resolução traz comando expresso nesse sentido:  

 

CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 2º Para os fins desta Resolução são adotadas as seguintes definições: 
XI - REAJUSTE DA TARIFA: mecanismo de correção de perdas inflacionárias da tarifa 
devida à Concessionária, sendo observado o intervalo mínimo de 12 (doze) meses para 
sua atualização, conforme condições e índices adotados pelo contrato, nos termos da Lei 
federal nº 8.987/95. 
 
Seção II 
Reajuste da Tarifa 
Art. 4º O reajuste da tarifa tem por finalidade repor a atualização monetária dos valores 
devidos à Concessionária pela execução dos serviços concedidos, preservando o seu 
valor frente às perdas inflacionárias, nos termos definidos no contrato de concessão 
firmado com o Poder Concedente. 

 

d. atendimento do prazo mínimo entre reajustes emitido pela Lei federal nº 11.445/2007 

 

Trata-se o presente parecer jurídico a respeito dos Processos Administrativos nº 358/2022 e 

258/2023, relativo aos reajustes não aplicados à contraprestação devida à CSJ. Em relação aos últimos 

reajustes, veiculados nos processos administrativos mencionados, dos anos de 2022 e 2023, resta clara a 

informação do termo do prazo mínimo de 12 (doze) meses fixados no art. 37 da Lei federal nº 11.445/2007:  

 

 

Neste aspecto, portanto, os reajustes merecem guarida, com o devido cálculo a ser aferido pela 

equipe técnica da ARES-PCJ.  

 

e. adimplência do prestador em relação à Taxa de Regulação da ARES-PCJ e eventuais 

elaborações e cumprimento de Compromissos de Ajustamento de Conduta 

Não obstante, dentre toda a documentação exigida do prestador de serviços no momento da 

apresentação do pedido de reajuste, vale ressaltar que o mesmo deverá estar adimplente com a Taxa de 

Regulação, bem como com as obrigações veiculadas em eventual Compromisso de Ajustamento de Conduta 

ï CAC firmado com a Agência.  
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De acordo com informações do setor financeiro da ARES-PCJ, durante os exercícios de 2022 e 

3023, houve o pagamento das parcelas referentes à Taxa de Regulação. Outrossim, em relação a eventual 

formulação de Compromisso de Ajustamento de Conduta, verifica-se que até o momento não houve 

necessidade de se firmar o Compromisso de Ajustamento de Conduta (CAC), com o Município de Jundiaí, 

estando, assim, o prestador adimplente em relação à esta gama de obrigações regulatórias.  

 

f. formação e composição de Conselho de Regulação e Controle Social 

 

No cumprimento do dever legal de realização do controle social no presente processo de 

reajuste, o Município de Jundiaí editou a PORTARIA Nº 152/2023, nomeando membros ao Conselho de 

Regulação e Controle Social ï CRCS municipal na data de 26 de setembro de 2023, atendendo a sua 

composição de acordo com a Resolução ARES-PCJ nº 01/2011 e alterações posteriores, cuja composição 

apresenta-se completa e vigente.  

 

g. submissão dos reajustes à consulta e audiência públicas  

 

Por se tratar o presente caso de análise a respeito de pedidos de reajuste tarifário, verificar-se-

ia a ausência de obrigatoriedade em relação à realização de Audiência e Consulta públicas, haja vista que a 

realização do próprio Conselho de Regulação e Controle Social - CRCS já seria suficiente ao cumprimento dos 

requisitos de controle social.  

 

No entanto, tendo em vista a submissão conjunta nesta Revisão Ordinária dos reajustes não 

aplicados por ordem dos Processos Administrativos nº 358/2022 e 258/2023, entende-se que eles devem 

conjuntamente ser objeto da consulta e audiência públicas que serão deflagradas no âmbito deste processo 

(Processo Administrativo nº 160/2024). 

 

Ante todo o exposto, o parecer jurídico opinou pela legalidade e prosseguimento do 

presente Processo Administrativo nº 160/2024, para que haja o devido cálculo dos reajustes anteriormente 

não aplicados no âmbito dos Processos Administrativos nº 358/2022 e 258/2023. 
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6. FILTRO TÉCNICO 

 
O filtro t®cnico foi realizado atrav®s do Parecer T®cnico AC nÜ 04/2024. 

 
Em s²ntese do informado no Parecer T®cnico AC nÜ 04/2024, os eventos analisados foram: 

Investimentos extraordin§rios realizados entre 2016 e 2022; Diverg°ncias entre os investimentos projetados no 

Sexto Aditivo celebrado em 2016 e o montante realizado; e Proje­«o de investimentos ordin§rios para o per²odo de 

2026 a 2031 (investimentos que passaram pelo crivo do parecer da FIPE ï j§ com anu°ncia das partes - e da an§lise 

jur²dica da ARES PCJ). 

 

 Nesse sentido, o Parecer T®cnico trouxe as seguintes considera­»es e conclus»es: 

 

6.1.1. Investimentos realizados entre 2016 e 2022 

 

Sobre o pleito, o Parecer T®cnico informou que a ARES-PCJ realizou visita t®cnica no munic²pio 

durante o dia 31/10/2024 para a verifica­«o dos investimentos extraordin§rios executados ao longo do per²odo entre 

2016 e 2024.  

 

Informou, ainda, que as fiscaliza­»es foram acompanhadas por um representante do Poder 

Concedente ï Sr. Juliano Saltorato e outro da Concession§ria CSJ ï Sr. Antonio Carlos, e que tamb®m foi feita 

an§lise documental para comprova­«o dos investimentos realizados.  

 

Assim, sustentou que os investimentos analisados seguiram a numera­«o constante no documento 

Doc. 16 - Relat·rio Investimentos CSJ_2016-2021_Justificativa & Execu­«o. Complementou que, para estes 

investimentos, foi considerado o BDI de 30%, indicado no Of²cio CSJ24_294_LPC_ARES, encaminhado pela 

Concession§ria, justificando-se que esse valor est§ no Contrato de Concess«o que foi celebrado junto ao Poder 

Concedente e a DAE S.A. O valor total em moeda dos investimentos ® de dezembro de 2022. 

 

Em an§lise t®cnica pormenorizada, assim considerou e concluiu o Parecer AC nÜ 04/2024 

sobre os investimentos realizados entre 2016 e 2022:  
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Item 1 - Enrocamento para Proteção Parcial da Margem Esquerda do Rio Jundiaí 

 

 
Erosão da margem esquerda do Rio Jundiaí 

Fonte: Imagem fornecida pela CSJ 

 
Assoreamento do Rio Jundiaí 

Fonte: Imagem fornecida pela CSJ 

 
Erosão da margem esquerda do Rio Jundiaí 

Fonte: Imagem fornecida pela CSJ 

 
Erosão da margem esquerda do Rio Jundiaí 

Fonte: Imagem fornecida pela CSJ 
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Intervenção feita pela CSJ para controle de erosão da margem esquerda 

do Rio Jundiaí 
Fonte: Imagem fornecida pela CSJ 

 
Margem do Rio Jundiai em visita no dia 31/10/2024 

 
Margem do Rio Jundiai em visita no dia 31/10/2024 

 
Margem do Rio Jundiai em visita no dia 31/10/2024 
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ANÁLISE TÉCNICA: 
 
Em atenção aos documentos recebidos e anexados ao processo administrativo da presente revisão, verifica-
se que a intervenção decorreu de fortes chuvas que causaram um processo erosivo na margem esquerda 
do Rio Jundiaí e foi realizado para mitigar riscos ao patrimônio e prevenir acidentes.  Através do Ofício 
Comdec n. 25240/16 ï Defesa Civil, a Defesa Civil da Prefeitura Municipal de Jundiaí autorizou 
emergencialmente a intervenção. Foi fornecido para esta análise técnica, a planta topográfica com o 
mapeamento da erosão e do assoreamento em Abril de 2017. A CSJ, em consonância com a Lei Federal 
12.651/2012 (Código Florestal), realizou a intervenção para controle de erosão. A ação da Concessionária 
ocorreu em 3 etapas: (i) correção do terreno, (ii) aplicação de rip-rap, e (iii) deposição de matacões (pedras 
grandes). Posteriormente, neste processo de revisão, o DAE enviou o documento 
Anexo_3_Declaracao_de_solicitacao_de_obras_e_servicos_item_2_4_2_ com a aprovação/aceite do 
investimento realizado pela CSJ.  

Ano do investimento: 2017 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI ): R$ 386.739 
 
A CSJ forneceu a este processo administrativo da presente revisão a planilha orçamentária com os valores 
gastos no investimento. 

 

Item 8 - Bacia do Capivari 

 

Sub-bacias pertencentes as bacias dos Rios Piracicaba, Jundiaí e Capivari.  

Fonte: Agência de Bacias PCJ 
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Projeto da Estação Elevatório São José 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Projeto da linha de recalque da ETE São José até bairro CECAP 

Fonte: Fornecido pela CSJ 



 

55

 

 
Croqui do trajeto de rede até o município de Louveira 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

ANÁLISE TÉCNICA: 

Através do Oficio PRES nº 167/2017, o DAE solicitou à CSJ investimentos para executar levantamento 
cadastral planialtimetrico do projeto da bacia do Capivari, um anteprojeto da ETE São José, um orçamento 
e uma análise dos custos na opção do encaminhamento do esgoto afluentes das duas ETEs operadas pelo 
DAE e do projetado pelo Plano de Saneamento, até a Estação de Tratamento de Esgotos do município 
vizinho de Louveira. Em reunião entre CETESB, DAE e CSJ no dia 25/07/2018, um dos tópicos discutidos 
foi a etapa dos trabalhos executada com ações de médio/longo prazo, para atendimento das metas até 2035, 
de acordo com as expectativas da CETESB. O Termo de declaração de escopo de projeto 
(TDE_2019_007_CSJ) declara como objetivo do investimento ñEstudar melhorias para ETE São José e 
poss²vel lan­amento em ETE na cidade de Louveiraò e entre os produtos inclui-se projeto geotécnico, a 
revisão da ETE São José, e os levantamento da faixa e geográfico, realizados pelas empresas IGR 
Consultoria e JD Topografia. Para esta análise, foram inseridos como evidências da realização do 
investimento o relatório técnico da IGR compreendendo o exame da exeqüibilidade construtiva da solução 
de projeto para o Tanque Poço Pulmão, pertencente à EEE São José; Projeto no formato .dwg da EEE São 
José; Projeto no formato .dwg da linha de recalque da ETE São José até bairro CECAP e Croqui do trajeto 
de rede até o município de Louveira. 

Ano do investimento: 2017 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 83.708 
 
A CSJ forneceu a este processo administrativo da presente revisão planilha com os números das notas 
fiscais, nome dos fornecedores, valores e objeto da contratação. 
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Itens 9, 11  e 19 - Projetos para Melhoria da Eficiência da ETE Jundiaí 

 

 
Estudo Técnico-Econômico de Concepção e alternativas para 

adequação da ETE Jundiaí 
Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
 
 
 

Estudo Comparativo Técnico-Econômico para adequação da ETE Jundiaí 
Fonte: Fornecido pela CSJ 
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Estudo de concepção e alternativas para adequação da ETE Jundiaí 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Fluxograma de processo para adequação da ETE Jundiaí 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Relatório de Diagnóstico para adequação da ETE Jundiaí 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Relatório de respostas aos questionamentos para adequação da ETE 

Jundiaí 
Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Relatório de Diagnóstico para adequação da ETE Jundiaí 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Relatório de Diagnóstico para adequação da ETE Jundiaí 

Fonte: Fornecido pela CSJ 
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Planta esquemática da Reforma da ETE  

Fonte: Fornecido pela CSJ 
 

Planta esquemática da Reforma da ETE  
Fonte: Fornecido pela CSJ 

ANÁLISE TÉCNICA: 

A mudança no plano de bacias, com a discussão em torno da reclassificação do curso hídrico, através da 
Deliberação dos Comitês PCJ nº 261/16, de 16/12/2016, aprovou a proposta de alteração da classe de 
qualidade do Rio Jundiaí, em determinados trechos, de Classe 4 para Classe 3. A CSJ foi provocada a 
realizar investimentos visando nortear as análises para melhorias na ETEJ afim de atender a esta mudança 
de legislação, o que incluiu a contratação da Proesa Engenharia e da Serec Serviços de Engenharia. Em 
2018, a CSJ realizou nova contratação de estudos para melhorias na ETEJ, que incluiu o pagamento parcial 
da Bioproj e da Phytorestore. Em 2019, o pacote incluiu o pagamento das parcelas finais da Bioproj e da 
Phytorestore. Para a contratação da Bioproj, foram anexados como evidências o estudo técnico-econômico 
de concepção e alternativas da adequação da ETE Jundiaí, estudo comparativo técnico-econômico e os 
fluxogramas de processo. No caso da Phytorestore, foram os relatórios de diagnóstico. Por fim, para o projeto 
Serec as evidências são as plantas esquemáticas das alternativas consideradas para a reforma da ETE. 

Ano do investimento: 2017, 2018 e 2019 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 89.527, R$ 57.225 e R$ 135.845 
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Itens 12 e 22 - Estudos e Testes para Melhoria da Eficiência da ETEJ 

 

ANÁLISE TÉCNICA: 
 
O investimento foi necessário para atender às decisões estabelecidas na reunião entre CETESB, DAE e 
CSJ, realizada em 25/07/2018. Anteriormente a esta reunião, a CSJ havia estudado 12 alternativas para 
melhorias de eficiência da ETEJ, na qual selecionaram 3 alternativas a serem testadas para melhoria da 
qualidade de DBO e OD. Dentre essas 3, foi acordado naquela reunião pela realização de estudos e testes 
quanto as alternativas de: I- aplicação de coagulante nas lagoas atuais e II - reduzir a manta de lodo de uma 
das lagoas. A CSJ incluiu no processo a planilha orçamentária do investimento, que consta a Aquisição de 
KIT DBO Respirométrico para ensaio das lagoas de decantação e Ensaios Microbiológicos e de Nitrogênio. 
Como evidências dos investimentos neste processo, há os relatórios de Acompanhamento da Execução de 
Melhorias na ETE para Atendimento à Classe 3 do Rio Jundiaí feitos de 2018 até 2020, juntamente com os 
resultados dos testes e as Atas das reuniões com a CETESB, DAE e CSJ. Para o item I, a conclusão do 
Relatório da CSJ foi que a aplicação de coagulantes nas lagoas não apresentaram redução significativa de 
DBO. Enquanto que para o item II, foi concluído a partir dos testes que a faixa operacional ótima para a 
dragagem é manter o manto de lodo entre 1,8m e 2,8m. 

Ano do investimento: 2018 e 2019 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 114.638 e R$ 19.831 
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Item 13 e 20 - Melhoria no Processo de Desaguamento do Lodo 

 

 
Ampliação do sistema de polímero  

Fonte: Fornecido pela CSJ  

 
Substituição das esteiras por bombas de deslocamento positivo 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Condução do lodo por meio de tubulações em PEAD 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Novas balsas com bombas de dragagem mais potentes 

Fonte: Fornecido pela CSJ 
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Balsas com as bombas de dragagem em visita no dia 31/10/2024 

 
Balsas com as bombas de dragagem em visita no dia 31/10/2024 

 
Balsas com as bombas de dragagem em visita no dia 31/10/2024  

Balsas com as bombas de dragagem em visita no dia 31/10/2024 
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Balsas com as bombas de dragagem em visita no dia 31/10/2024 

 
Tanques de polímero em visita no dia 31/10/2024 

ANÁLISE TÉCNICA: 
 
A CSJ justifica que este investimento atendeu ao proposto na Reunião entre CETESB, DAE e CSJ, realizada 
em 25/07/2018, afim de auxiliar os estudos para aumentar a eficiência da ETE necessário para o 
enquandramento do corpo hídrico na Classe 03, através do aumento da produção de torta de lodo. Com isto, 
foi possível aumentar a capacidade produtiva do galpão de desidratação do lodo e a manutenção de um 
manto de lodo em níveis operacionais menores. Em 2019, para a continuação do processo de melhoria no 
processo de desaguamento de lodo, foram fabricadas novas balsas, compradas novas bombas de maior 
potência e aberto um poço para fornecimento de água para preparação de polímero. 

Ano do investimento: 2018 e 2019 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 436.076 e R$ 1.099.025 
 
A CSJ forneceu a este processo administrativo da presente revisão a planilha orçamentária, com a  
discriminação dos valores para o desenvolvimento e aquisição de bomba para dragagem de lodo mais 
concentrado, a substituição das esteiras por bombas, a ampliação do sistema de polímero, construção de 
novas balsas de dragagem e poço de água. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

63

 

Itens 21 ð Aquisição de novas bombas de transporte de lodo 

 

 
Bombas de deslocamento positivo 

Fonte: Fornecido pela CSJ 
 

Bombas de deslocamento positivo em visita no dia 31/10/2024 

ANÁLISE TÉCNICA: 
 
Por consequência do aumento de produtividade, a CSJ alega que em 2019 foi necessário um investimento 
na aquisição de 3 (três) novas bombas de deslocamento positivo para a ampliação da capacidade de 
transporte de lodo.  

Ano do investimento: 2019 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 225.501 
 
A CSJ apresentou no processo a Ordem de Compra n.º 0119-000052 de 3 (três) Bombas Tipo 
"NETZSCH/NEMO®" MOD. ï NM076SF02S12B com rosca alimentadora. 
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Item 23 - Separação do Recalque do EvC 

 

 
Construção da base do tanque de recalque 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Construção da base de separação do recalque 

Fonte: Fornecido pela CSJ 
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Pátio de recebimento do EvC em visita no dia 31/10/2024 

 
Tanques de recebimento do EvC em visita no dia 31/10/2024 

 
Projeto básico do sistema hidráulico de recalque de EvC 

Fonte: Fornecido pela CSJ 
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ANÁLISE TÉCNICA: 
 
Na Ata da Reunião entre CETESB, DAE e CSJ, realizada em 25/07/2018, foram propostas 3 (três) 
alternativas para melhoria da eficiência da ETE. Em 2019, foram feitos os testes referentes à alternativa III - 
segregar os efluentes provenientes de Efluentes via Caminhão (EvC), deixando uma lagoa de aeração (LA) 
completamente sem EvC, permitindo avaliar se o sistema atenderia às metas sem a contribuição do EvC. O 
teste durou 3 meses e, segundo relatório da CSJ, teve as seguintes conclusões: (i) A ETEJ sem o EVC não 
apresenta redução de DBO e não atende à classe 03; (ii) O EVC não contribui para a toxicidade do esgoto 
tratado; (iii) A biota da LA02 (rede + EVC) sempre apresentou resultados melhores, então seus bons 
resultados durante os testes não têm relação com o EVC; (iv) A saída final 01 (apenas rede, sem EVC) 
apresentou variação de DBO, mas não atendeu ao limite da norma para DBO na condição de Q7,10 para a 
classe 03 (vazão mínima de 7 dias consecutivos com período de recorrência de 10 anos); (v) Ainda 
considerando a saída final 01, esta apresentou picos de DBO, que sugerem grandes variações nas cargas 
de esgoto via rede e possivelmente toxicidade maior que a esperada; (vi) A LA03 (rede + EVC) sentiu um 
pouco mais os testes, mas depois de um período se aproximou das condições de operação da LA01 
(somente rede); (vii) Com relação ao nitrogênio amoniacal, que tem contribuição expressiva no chorume dos 
aterros, observou-se boa nitrificação na LA02 e um desempenho fraco na LA03, características semelhantes 
às condições normais de comportamento, mesmo sem os testes; (viii) Sugestão que na concepção do 
recondicionamento da ETEJ seja avaliado um sistema de pré-tratamento apenas para os lixiviados. 

Ano do investimento: 2019 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 1.257.641 
 
A CSJ apresentou no processo planilha orçamentária com os valores discriminados por gasto, incluindo 
valores para a realização da obra e equipamentos.  

 

Item 26 - Estudos, Testes e Protótipos para Atendimento à Classe 03 do Rio 
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Bombas de Retorno de Lodo para Lagoa de Aeração 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Posição das bombas instaladas para o retorno do lodo 

Fonte: Fornecido pela CSJ 



 

68

 

 
Tanque utilizado nos testes de Retorno de lodo em visita no dia 

31/10/2024 

 
 

Bombas utilizadas nos testes de Retorno de lodo em visita no dia 
31/10/2024 

 
 

Material utilizado nos testes de Retorno de lodo em visita no dia 
31/10/2024 

 
 

Tubulação cinza utilizada nos testes de Retorno de lodo em visita no dia 
31/10/2024 
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ANÁLISE TÉCNICA: 

Dando continuidade aos estudos visando a melhora do efluente da ETEJ para enquadramento à Classe 03 
do Rio, foram desenvolvidos os seguintes projetos para o aumento da eficiência da ETE: Redução do manto 
de lodo na Lagoa de Decantação 01 (LD01) e aumento do manto de lodo na LD02, retornando ao fim dos 
testes o manto de lodo da LD02 ao nível operacional; Retorno de lodo para a lagoa de aeração 03; Aquisição 
e instalação da terceira bomba de recalque no teste de separação do EvC (não contemplada no projeto 
original); Análises diversas de laboratório; Análises de acompanhamento para os estudos de nitrificação e 
desnitrificação. A conclusão de todos os ensaios e testes feitos pela CSJ indicaram que não é possível 
atender à classe 3 com pequenas modificações das instalações e da operação e serão necessárias 
mudanças estruturais significativas.  

Ano do investimento: 2019 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 957.558 
 
A CSJ apresentou no processo planilha orçamentária com as indicações das notas fiscais.  

 

Item 28 - Classe 03 ð Rio Jundiaí ð Investimentos em Estudos, Protótipos e Análises de 
Laboratório 
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Projeto de implantação dos tanques em concreto, primário e digestores anaeróbios esquemática de recondicionamento  

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Protótipo da cortina p/ compartimentação da lagoa de aeração 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Lançamento do protótipo da cortina na lagoa de aeração 01 

Fonte: Fornecido pela CSJ 
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Piloto utilizado nos testes em visita no dia 31/10/2024 

ANÁLISE TÉCNICA: 

A CSJ alega que foi necessário novos investimentos em estudos e projetos, contratados de terceiros, para 
discussão de modelos e procedimentos operacionais, para melhora do efluente final da ETE devido ao 
reenquadramento do corpo hídrico. Neste, também foi feito um  protótipo da cortina de PEAD, como uma 
possibilidade de divisão interna na lagoa de aeração.  

Ano do investimento: 2020 

Valor total do investimento (Custo total + 30% BDI): R$ 242.907 
 
A CSJ apresentou no processo planilha orçamentária com indicações das notas fiscais.  
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Itens 32 e 42 - Adequação da ETEJ à NR12 

 

 
Construção da proteção do galpão de lodo para cumprimento da NR12 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
 
 
 
 
 
 
 

Construção da proteção do galpão de lodo para cumprimento da 
NR12 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Proteção elétrica das roscas parafuso para cumprimento da NR12 

Fonte: Fornecido pela CSJ 

 
Proteção elétrica das roscas parafuso para cumprimento da NR12 

Fonte: Fornecido pela CSJ 




















































































